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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

31/07/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
 TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª, 2ª E 

3ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª Séries da 38ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, cele-
brado em 16 de maio de 2024, conforme Termo de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), em segunda convocação, a realizar-se no dia de 08 agosto de 2025, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:  (i) A substituição da H. Commcor Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 01.788.147/0001-50 pela Terra Investimentos Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13, na qualidade de Agente Fiduciário, em razão 
da descontinuação dos serviços; e  (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem 
todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da As-
sembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âm-
bito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implica-
rá automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titula-
res dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, 
e fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e
 servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distân-
cia anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Con-
vocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na platafor-
ma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos 
têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 30 de julho de 2025. GAIA IMPAC-
TO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores.

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2025 e 2024. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 25 de julho de 2025.

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

DIRETORIA

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Valter dos Santos Carvalho - Contador - CRC 1SP193.680/O-7

Orlando Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ  53.408.878/0001-27

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em milhares de Reais
ATIVO 2025 2024
CIRCULANTE 69.869 39.449

Caixa e equivalentes 55.520 30.013
Contas a receber 14.349 9.436

NÃO CIRCULANTE 472.469 445.807
Investimentos 307 307
Propriedades para investimento 472.162 445.500

TOTAL DO ATIVO 542.338 485.256
PASSIVO 2025 2024
CIRCULANTE 888 1.215

Obrigações trabalhistas e sociais 28 28
Impostos e contribuições a recolher 309 581
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - -
Dividendos a pagar 551 606

NÃO CIRCULANTE 87.326 87.326
Passivo fiscal diferido 87.326 87.326

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 454.124 396.715
Capital 184.000 164.000
Reserva Legal 6.086 3.188
Reserva Lucros a Destinar 94.523 60.012
Ajuste de Avaliação Patrimonial 169.515 169.515

TOTAL DO PASSIVO E PL 542.338 485.256
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - Em milhares de Reais

2025 2024
Receita operacional líquida 57.496 64.018
Lucro bruto 57.496 64.018
Adminsitrativas e gerais (967) (1.985)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - -
Resultado antes das receitas (despesas)

finaceiras líquidas impostos 56.529 62.033
Receitas Financeiras 4.966 4.492
Despesas Financeiras - -
Financeitas líquidas 4.966 4.492
Resultado antes dos impostos 61.495 66.525
Imposto de renda e cont. social - corrente (3.536) (2.769)
Lucro  líquido do exercício 57.959 63.756
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES-Em milhares de Reais

2025 2024
Lucro  líquido do exercício 57.959 63.756
Resultado abrangente do exercício 57.959 63.756

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - Em milhares de Reais
Capital Reserva Lucros Reserva de Ajuste de
Social Legal Acumulados Lucros a Destinar Avaliação Patrimonial Total

Saldos em 31 de março de 2023 70.000 11.640 - 82.409 169.515 333.565
Aumento de Capital 94.000 (11.640) - (82.360) - -
Lucro líquido do exercício - - 63.756 - - 63.756
Destinações do lucro líquido:
Reserva Legal - 3.188 (3.188) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (606) - - (606)
Reserva de  Lucros a destinar - - (59.963) 59.963 - -
Saldos em 31 de março de 2024 164.000 3.188 - 60.012 169.515 396.715
Aumento de Capital 20.000 - - (20.000) - -
Lucro líquido do exercício - - 57.959 - - 57.959
Destinações do lucro líquido:
Reserva Legal - 2.898 (2.898) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (551) - - (551)
Reserva de  Lucros a destinar - - (54.510) 54.510 - -
Saldos em 31 de março de 2025 184.000 6.086 - 94.522 169.515 454.123

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de Reais
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 57.959 63.756
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social 3.536 2.768
Valiações nos ativos e passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
Contas a receber (4.913) (2.182)
Aumento ou (diminuição) dos passivos
Obrigações trabalhistas e sociais 0 1
Obrigações fiscais a recolher (272) 535
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - (50.000)
Dividendos a pagar (55) 158

2025 2024
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.536) (2.769)
Caixa gerado nas atividades operacionais 52.719 12.267
Fluxo de caixa líquido decorrente das

atividades operacionais
Aquisição de propriedades para investimento (26.661) (9.613)
Caixa geradas nas atividades investimento (26.661) (9.613)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamentos
Dividendos propostos (551) (606)
Fluxo de Caixa líquido aplicado nas

atividades de financiamento (551) (606)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 25.507 2.048
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 30.013 27.966
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 55.520 30.013

Atech - Negócios em Tecnologias S.A.
NIRE 35.300.375.327 – CNPJ nº 11.262.624/0001-01

Ata da 42ª Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 17 de junho de 2025.
Data, hora e local: Aos 17/06/2025, às 11:00 horas, na sede social na cidade de São Paulo/SP. Acionistas Presentes: 
Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme as assinaturas lançadas no livro próprio, 
dispensada a sua prévia convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente - Sra. Thalita Alfano 
Sulas Grandis; Secretário - Sr. Rodrigo Persico de Oliveira Padron. Deliberações: por unanimidade de votos, os acionistas 
deliberaram: a) Aprovar o pedido de renúncia da Diretora sem designação específica, Srª Márcia de Almeida Fernandes, 
portadora RG nº 27.946.541-5 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 256.497.128-83, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo/SP, pelo que o congratulam pela duradoura colaboração e excelência do trabalho realizado no cargo, com efeitos a 
partir de 23/06/2025. b) Os acionistas decidiram, por unanimidade de votos, aprovar a eleição e nomeação para o mandato em 
curso de Diretora sem designação específica, a se encerrar em 22/11/2025, Srª Lucia de Souza, brasileira, casada, contadora, 
portadora RG nº 34.566.498-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 307.755.518-21, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo/SP, em substituição a Srª Márcia de Almeida Fernandes, com efeitos a partir de 23/06/2025. A Diretora eleita 
declara, sob as penas da lei, que não está, e que sua posse estará condicionada à manutenção da condição de não estar 
impedida de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. c) Os acionistas neste 
ato ratificam o prazo de duração do mandato dos diretores até 22/11/2025, nos termos da 40ª Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, realizada em 22/11/2023. Nos termos do art. 16, § lº do Estatuto Social da Companhia, os atuais diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores. Encerramento e Aprovação da Ata: Concedida a palavra 
novamente a quem mais dela quisesse fazer uso e não havendo nada mais a ser discutido, a Presidente determinou a mim, 
Secretário, que a lavrasse e, após lida e aprovada pelos presentes, foram declarados encerrados os trabalhos. A presente Ata 
é lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, rubricada pelos membros da mesa, sendo cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 17/06/2025. Thalita Alfano Sulas Grandis - Presidente da Mesa, Rodrigo Pérsico de Oliveira Padron 
- Secretário da Mesa. Acionistas e/ou seus representantes: Embraer Defesa e Segurança Participações S/A. Thalita Alfano 
Sulas Grandis, Walter Pinto Júnior. JUCESP nº 227.994/25-5 em 18/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral. 

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 30 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: Dia 30 de junho de 2025, às 16:30, na sede da Companhia Brasileira de Aluminio, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 
14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Presença 
e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar e deliberar sobre (i) a 2º (segunda) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos 
previstos na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 160”), a qual terá as condições e características descritas no item 5.1 abaixo 
(“Oferta”) e a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição, da Companhia Brasileira de Alumínio” (“Escritura de Emissão”); 
(ii) a autorização para que a Diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores 
devidamente constituídos, pratique todos e quaisquer atos e celebre todos e quaiquer documentos que se 
façam necessários à formalização da deliberação, acima, inclusive (a) a negociação de todos os termos e 
condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, (b) a assinatura de todos os documentos necessários à 
efetivação da Oferta, (c) à contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para realização da Oferta mediante a celebração do Contrato de Distribuição (conforme 
definido abaixo) e demais prestadores de serviços necessários à Emissão e à Oferta, e (d) o registro da Oferta 
perante a B3 e demais órgãos competentes; (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados 
para a implementação da Emissão e da Oferta; (iv) contratação de operação de swap de CDI em reais para 
dólares em conjunto à deliberação relativa ao item “(i)”; e (vi) realização do resgate antecipado das debên-
tures da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única da Companhia. 5. Deliberações: Colocados em discussão o assunto constante da ordem do 
dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
o seguinte: 5.1. Aprovar, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedade por Ações, bem como 
do artigo 20, inciso xviii do Estatuto Social da Companhia, a Emissão e a Oferta, cujas principais caracterís-
ticas e condições são as seguintes: (a) Número da Emissão: as Debêntures representam a 2ª (segunda) 
emissão de Debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$530.000.000,00 (quinhentos e trinta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) 
(“Valor da Emissão”); (c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Quantidade de 
Debentures: Serão emitidas 530.000 (quinhentas e trinta mil) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: o 
valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000 (mil reais) (“Valor Nominal 
Unitário”); (f) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures será aquela 
prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme definido 
abaixo) das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (h) Preço de Subscrição e Forma de Subscri-
ção e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribui-
ção liquidada financeiramente por meio da B3 à vista, no ato da subscrição (“Data de Integralização”), e em 
moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), na 1ª (primeira) Data de 
Integralização (“Primeira Data de Integralização”), ou pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração 
(conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a respec-
tiva Data de Integralização, no caso das integralizações que ocorram após a Primeira Data de Integralização 
(“Preço de Integralização”); (i) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com 
a Emissão serão destinados, no curso ordinário de seus negícios, para o resgate das Debêntures da Primeira 
Emissão (conforme abaixo definido) e o saldo remanscente para propósitos corporativos gerais; (j) Tipo, 
Forma, Comprovação de Titularidade, Conversilibidade e Permutabilidade: As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, e não conversíveis em ações, sendo 
que, para todos os fins de direito e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntu-
res o extrato expedido pela B3, em nome de cada Debenturista, quando esses títulos estiverem custodiados 
eletronicamente na B3. As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) 
Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Socie-
dades por Ações, não contando, portanto, com quaisquer garantias; (l) Prazo e Data de Vencimento: As 
Debêntures terão o prazo de vencimento de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão(“Data de Vencimento”), 
ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado decorrentes de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme 
abaixo definido) e/ou de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) e/ou de vencimento 
antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (m) Amortização do 
Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única 
parcela, na Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, Resgate 
Antecipado Facultativo Total, Oferta de Resgate Antecipado ou Amortização Extraordinária Facultativa (conforme 
baixo definido); (n) Deposito para Distribuição, Negociação e Liquidação Financeira: As Debêntures 
serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobi-
liários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (o) Local de Pagamento: Os paga-
mentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento, utilizan-
do-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3 (“Local de Pagamento”); (p) Prorrogação de Prazos: Considerar-se-ão 
automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa às Debêntures devida 
pela Emissora, até o primeiro Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coinci-
dir com dia que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (q) Encargos Mora-
tórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures 
nos termos desta Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata 
temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, 
incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (r) Resgate 
Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade 
dos Debenturistas, realizar, a partir do 12º mês (exclusive) contado da Data de Emissão, o resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), com o consequente cancelamento de 
tais Debêntures, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (s) 
Amortização Extraordinária Facultativa: A emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente 
da vontade dos Debenturistas, realizar, a qualquer tempo a partir, a partir do 12º mês (exclusive) contado da 
Data de Emissão, amortizações parciais extraordinárias facultativas sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
ou Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, conforme o caso, de acordo com os termos e con-
dições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”); (t) Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado: Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo a 
partir da Data de Emissão, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures (sendo vedada 
oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures), endereçada a todos os Debenturistas, sem 
distinção, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de 
Resgate Antecipado”); (u) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntu-
res, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, desde que observe 
o previsto na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), 
bem como as demais regras expedidas pela CVM. As Debêntures adquiridas pela Emissora poderão, a crité-
rio da Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As 
Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (v) Atualização 
Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (w) Juros Remu-
neratórios: A partir da Data de Início da Rentabilidade, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% 
(cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis , calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na rede 
mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 1,20% (um inteiro 
e vinte centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em 
conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de acordo com 
fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão.; (x) Pagamento dos Juros Remuneratórios: Ressalvadas 
as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado 
Facultativo Total, Oferta de Resgate Anteciado, ou de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures, 
conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, os valores relativos à Remuneração deverão ser 
pagos semestralmente, contados da Data de Emissão, conforme as datas previstas na Escritura de Emissão 
(cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (y) Repactuação Programada: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada; (z) Vencimento Antecipado: As obrigações decorrentes das 
Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem negociados pela 
Companhia na Escritura de Emissão; (aa) Colocação e Plano de Distribuição: as Debêntures serão objeto 
de distribuição pública, sob o rito automático de registro de distribuição, com a intermediação de instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das 
Debêntures (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, 
sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão, em Série Única, da Companhia Brasileira de Alumínio”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), nos termos da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução CVM 
160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme de coloca-
ção para o Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição; (bb) Caracterização das 
Debêntures como Títulos Vinculados a Meta ASG (Ambiental, Social e Governança Corporativa). As 
Debêntures serão caracterizadas como debêntures vinculadas à metas ASG (“Debêntures Vinculadas a Meta 
ASG”) por contar com a possibilidade de terem suas características ajustadas em razão do cumprimento (ou 
não) de determinada meta ASG (“Meta ASG”), a qual será mensurada de acordo com o indicador e procedi-
mentos descritos na Escritura de Emissão, em linha com as diretrizes do Sustainability-Linked Bond Principles, 
emitidas e atualizadas pela International Capital Market Association – ICMA; (cc) Desmembramento: não 
será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais 
direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; 
e (dd) Demais Condições: todos os demais termos e condições da Emissão das Debêntures serão tratados 
detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e 
definir os termos e condições da Emissão e da Oferta que não foram aqui fixados e que serão necessários 
para a sua implementação, (b) celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à efetiva-
ção da Oferta e à Emissão das Debêntures, incluindo a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição; e 
(c) contratar, conforme aplicável: (i) instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição 
de valores mobiliários para coordenar a distribuição publica das Debêntures, por meio da celebração do 
Contrato de Distribuição; (ii) o escriturador; (iii) o banco liquidante; (iii) o agente fiduciário; (iv) os demais 
prestadores de serviços para a Oferta, tais como assessor legal, os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iv) nego-
ciar e definir todos os termos e condições específicos da Emissão das Debêntures que não foram objeto de 
aprovação por este Conselho de Administração, em especial, mas não se limitando a, as cláusulas e condições 
de vencimento antecipado das Debêntures, bem como prêmios de resgate e amortização. 5.3. Ratificar todos 
e quaisquer os atos relativos à Emissão e/ou à Oferta que tenham sido praticados anteriormente pela direto-
ria da Companhia. 5.4. Aprovar a contratação de operação de swap de CDI em reais para dólares em conjunto 
à deliberação relacionados as deliberações 5.1 a 5.3 acima 5.5. Aprovar a realização do resgate antecipado 
faculativo das debêntures da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em série única da Companhia (“Debêntures da Primeira Emissão”). 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Mesa: Luis 
Ermírio de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Eduardo Borges de Andrade Filho, Flávio Mendes Aidar, Franklin Lee Feder, Glaisy P. Domingues, João Zeferino 
Ferreira Velloso Filho, Luís Ermírio de Moraes, Ricardo Rodrigues de Carvalho e Sergio Ricardo Romani. Cer-
tifico que o presente extrato é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de junho de 
2025. Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 226.565/25-7 em 15/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CER-
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS DA SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis da Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CR”, “CR” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios para Emissão de Certifi cados de Recebíveis da 
Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 25 de maio de 2023, conforme Termo 
de Securitização”, a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CR (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 
20 agosto de 2025, às 11:00 horas em primeira convocação e no dia 28 de agosto de 2025, às 11:00 horas em segun-
da convocação, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibiliza-
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CR devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con-
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A substituição da H. Commcor 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 01.788.147/0001-50 pela Terra Investi-
mentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 03.751.794/0001-13, na quali-
dade de Agente Fiduciário, em razão da descontinuação dos serviços; e (ii) A substituição da Artemisia Consultoria de 
Projetos de Impacto Socioambiental LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 46.627.498/0001-18, pela Artemisia Negócios So-
ciais, inscrita no CNPJ sob o nº 07.835.977/0001-78, na qualidade de Consultor de Impacto, em razão da descontinua-
ção dos serviços. (iii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos 
e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CR de forma independente no âmbito da As-
sembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará auto-
maticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A 
Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será 
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CR que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e 
fi duciario@commcor.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assem-
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documen-
to de identidade do Titular dos CR; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CR (i.e. ata de elei-
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CR poderão optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e 
servicos.estruturados@terrainvestimentos.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar de-
vidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CR ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão 
computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos pre-
sentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio 
da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CR ou por seu procurador com a posterior participação na 
Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CR, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto an-
teriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não esti-
verem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 31 de julho de 2025. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 15, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na 
Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 25/05/2025 às 11h00, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. 
Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 15/07/2025. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 
15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Francisco Pierrini - membro efetivo. JUCESP nº 253.257/25-6 em 21.07.2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

FIVE TRILHOS -
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de julho de 2025. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 5, bairro Pinheiros, 
São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da 
Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, JOÃO 
DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-
2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, n. 320, 
São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27/03/2024 às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA - Ciente em: 
15/07/2025. FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.  - Roberto Penna Chaves Neto - membro 
efetivo. JUCESP nº 253.258/25-0 em 21.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CE05-5ED9-E6A4-FCDE.
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Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Relatório da administração
Apresentação: Divulgamos o relatório da administração e as demonstrações financeiras com
o relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro
de 2024. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o disposto na Lei das
Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). O relatório deve ser lido em conjunto com as demonstrações financeiras e suas respec-
tivas notas explicativas. O Empreendimento: O Allianz Parque completou dez anos de opera-
ção, em 19 de novembro de 2024. Durante esses anos, o empreendimento se tornou uma refe-
rência como espaço multiuso, recebendo mais de 15.5 milhões de pessoas durante mais de
350 jogos de futebol, dentre eles 15 títulos do time da casa, 270 shows nacionais e internacio-
nais e diversos eventos corporativos, ajudando a consolidar a cidade de São Paulo como um
dos principais mercados de eventos do mundo. A localização é um de seus pontos fortes: situ-
ado entre os bairros de Perdizes e da Água Branca, o Allianz Parque fica próximo as estações
de trem e metrô e é servido por diversas linhas de ônibus. Juntos, esses modais ofertam mais
de 50 itinerários diferentes. Para facilitar a vida de quem se locomove de carro, além do estaci-
onamento da própria arena, com capacidade para até 2.000 veículos, os shoppings centers e
condomínios vizinhos ao empreendimento oferecem, em conjunto, outras 5 mil vagas. O
Allianz Parque, um dos complexos multiuso mais modernos do mundo, pode receber: • Jogos
de futebol em padrão FIFA para até 42 mil pessoas, • Grandes shows para até 48 mil pessoas,
• Eventos corporativos e shows no Allianz Parque Hall para até 12 mil pessoas e, • Eventos
corporativos e sociais em um centro de convenções para até 650 pessoas. Do total de 42 mil

assentos cobertos, pouco mais de 3 mil encontram-se nas chamadas “Áreas Premium”, distri-
buídas em dois andares exclusivos que abrigam camarotes e lounges. Os eventos
corporativos de menor porte acontecem em um edifício conectado ao estádio, o “Media Center”
que abriga auditórios, ballrooms, escritórios, estúdios e cabines de imprensa, além dos vestiá-
rios e camarins no subsolo. Toda essa infraestrutura foi planejada para oferecer a diferentes
segmentos um espaço multiuso de fato, capaz de abrigar eventos de diferentes perfis, 7 dias
por semana. Em 2024, um marco significativo foi a assinatura do acordo com a Sociedade Es-
portiva Palmeiras, formalizada em outubro. Este acordo pôs fim a uma disputa judicial que per-
durava por quase uma década, abrindo caminho para uma nova fase nas relações entre as
partes. A normalização dos vínculos fortalece a sinergia entre os negócios, criando oportunida-
des e potencializando linhas de receita conjuntas. Em 2024 mais de 2,5 milhões de pessoas
passaram pelo Allianz Parque, sendo 800 mil em jogos e 1,7 milhão em shows, foram realiza-
dos 30 jogos e 47 shows. Também foram renovados 2 patrocínios e 3 novos ingressaram. A
realização de shows e eventos de grande dimensão e um forte crescimento em todas as linhas
de receita da arena: locações, restaurantes, tour pela arena e o consumo de itens que fazem
as pessoas recordarem o momento vivido. Em abril de 2023 foi inaugurado no Rooftop do
Allianz Parque, denominado “Parque Mirante”, espaço destinado para realização de eventos
de pequeno porte, que une elegância e tecnologia, ideal para realização de eventos sociais ou
corporativos, casamento e outras festas. Operação - Jogos: Em 2024 foram realizados 30 jo-
gos de futebol da SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) no Allianz Parque, entre equipe profis-
sional masculina, equipe profissional feminina e da base. Vale destacar a realização de 1 jogo
de final do profissional masculino com a celebração do título de Campeão Paulista. Shows e

Eventos: 2024 contou com a realização de 47 shows, incluindo artistas e bandas internacio-
nais, como Linkin Park, Paul McCartney, Andrea Bocelli, Chris Brown, Eric Clapton, Jonas
Brothers, Slipknot, Travis Scott, Lauryn Hill, Twice, Bring Me To The Horizon, Lenny Kravitz,
Louis Tomlinson, Mariah Carey, Luis Miguel e artistas e bandas nacionais, como Maria
Bethania, Caetano Veloso, Amigos (Zezé de Camargo e Luciano, Leonardo e Chitãozinho e
Xororó), Jão, Jota Quest, Natiruts, Roberto Carlos, Soweto e Só Pra Contrariar. O ano de
2024 marcou o Allianz Parque o feito de alcançar o maior público de shows da história com
aproximadamente 1,7 milhões de pessoas. Para 2025 a agenda de shows já está cheia de
atrações, e o período deverá manter o patamar alcançado em 2024. Vale lembrar que a rea-
lização de shows e eventos é a principal alavanca para geração de receita de serviços da
arena, como A&B (alimentos e bebidas), hospitalidade, merchandising e estacionamento e
patrocínios. Patrocínios: A excelente reputação e a elevada percepção de entrega de valor
fizeram com que, durante o ano de 2024, o Allianz Parque agregasse três novos patrocina-
dores, Hellmann’s Unilever, Audiovisual Aiwa e Snacks Pepsico. A arena hoje possui um
portfólio variado para exposição das marcas, seja através de ativações diferenciadas, opor-
tunidades de consumo, espaços para que os patrocinadores realizem eventos corporativos
e entregas e serviços relacionados aos jogos, shows e eventos. A demanda de patrocínios
junta o interesse das empresas em associarem suas marcas ao Allianz Parque e incluírem
seus produtos nas experiências vividas nesses momentos, indicando o compromisso de ex-
celência da venue, de seus produtos e de seus serviços. Cadeiras & Camarotes: A ocupa-
ção das cadeiras (Passaporte, Lounge Centenário) e de camarotes passaram por um movi-
mento muito positivo ao longo de 2023, que reverberou em 2024. O ano fechou com eleva-

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo circulante Notas 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 4  17.733  34
Contas a receber 5  18.484  18.209
Adiantamentos a fornecedores  1.072  205
Créditos fiscais 6  1.195  1.097
Outros ativos 9  1.575  1.417
Total do ativo circulante  40.059  20.962
Ativo não circulante
Contas a receber 5  3.016  13.291
Impostos diferidos 7  175.644  24.880
Contratos de mútuos 8  -  27.620
Outros ativos 9  -  23
Imobilizado 10  465.399  488.119
Intangível 10  29  169
Total do ativo não circulante  644.088  554.102

Total do ativo  684.147  575.064

Passivo circulante Notas 2024 2023
(Reapre-
sentado)

Fornecedores 11 24.090  174.615
Empréstimos e financiamentos 12 36.917  11.601
Obrigações sociais e trabalhistas 13 2.240  4.406
Obrigações fiscais e impostos parcelados 14 4.547  19.812
Adiantamentos de clientes 15 63.229  35.458
Contratos de mútuos Passivo 8 863  796
Outros passivos 16 10.159  18.931
Total do passivo circulante  142.045  265.619
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 562.703  596.157
Contratos de mútuos 8  -  10.911
Impostos parcelados 14 12.932  31.126
Adiantamentos de clientes 15 66.929  19.336
Provisões para demandas judiciais 17 35.304  27.509
Total do passivo não circulante  677.868  685.039
Patrimônio líquido
Capital social 18 278.105  278.105
Adiantamento futuro aumento de capital - 37.471  -
Prejuízos acumulados  - (451.342) (653.699)
Total do patrimônio líquido  (135.766)  (375.594)
Total do passivo  684.147  575.064

Demonstrações do resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2024 2023
(Reapre-
sentado)

Receita líquida 19  240.211  198.743
Custos operacionais 20  (58.542)  (46.452)
Lucro bruto 181.669  152.291
Despesas operacionais
Administrativas 21  (34.323)  (36.312)
Comerciais 22  (49.800)  (42.615)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 23  32.057  (4.644)
Total (52.066)  (83.571)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 129.603  68.719
Resultado financeiro
Receitas financeiras  33.015  267
Despesas financeiras  (111.025)  (93.539)
Total 24  (78.010)  (93.272)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
e contribuição social  51.593  (24.553)
Impostos de renda e contribuição social diferido 7  150.764  (10)
Lucro (Prejuízo) do exercício  202.357  (24.563)
Resultado por ação  0,73  (0,09)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Demonstrações Financeiras períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2024 2023
(Reapre-
sentado)

Lucro (Prejuízo) do exercício  202.357  (24.563)
Total do resultado abrangente do exercício 202.357  (24.563)

das taxas de ocupação, acima de 90% para camarotes e 70% para cadeiras, considerando
o marco do acordo com o Palmeiras e liberação das 10 mil cadeiras inferiores para vendas
por temporada nos jogos SEP. Para 2025, além de metas audaciosas para taxas de ocupa-
ção acima de 95% nos dois produtos, o desafio está em manter esse elevado patamar ao
longo de todo o ano, é um esforço de venda somado com um esforço de renovação. Restau-
rantes | Base Coworking | Tour: Tratam-se de uma grande alavanca não só de crescimen-
to, mas de diversificação das linhas de serviço, geração de receita, no aumento do público
atendido e formas de ocupação do espaço de forma contínua. Ao longo de 2024 nos Restau-
rantes – Brazza, La Coppa e Nagairô – foram mais de 73 mil pessoas visitando e consumin-
do na arena em dias de não evento. Em jogos e shows, somam-se mais de 15 mil pessoas
que estiveram desfrutando de experiências de alta qualidade em hospitalidade. Eleito pelo
público como 9º melhor destino turístico de São Paulo, o tour no Allianz Parque já recebeu
mais de meio milhão de visitantes. Além disso, a arena se manteve como a mais bem avalia-
da do país no Google Maps no quesito “experiência”, destacando-se como a principal arena
multiuso do Brasil. Adicionalmente, o Base Coworking, espaço dedicado à inovação e ao
desenvolvimento de negócios, continuou a ser um ecossistema dinâmico de profissionais,
empresas e comunidades. Durante o ano foram 309 membros cadastrados e 32 empresas
com contratos ativos contando com o suporte de 04 patrocínios fixos e participando de expe-
riências exclusivas que agregaram valor ao ambiente de trabalho colaborativo. Financeiro:
O Allianz Parque fechou o ano de 2024 com uma receita bruta de R$ 241MM (ante aos R$
200MM registrados em 2023). Para 2025 a expectativa é de apresentarmos mais um cresci-
mento expressivo em consonância com os últimos anos.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Adiantamento

 para futuro Total do
Capital aumento de Prejuízos patrimônio
social capital   acumulados líquido

Saldos em 31/12/2022
(Reapresentado)  278.105  - (629.136) (351.031)
Prejuízo do exercício  -  - (24.563) (24.563)
Saldos em 31/12/2023
(Reapresentado)  278.105  - (653.699) (375.594)
Adiantamento para
futuro aumento de capital  -  37.471  -  37.471
Lucro do exercício  -  -  202.357  202.357
Saldos em 31/12/2024  278.105  37.471 (451.342) (135.766)

1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo
indeterminado. A sede está na cidade de São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo,
1705, sala 1, Água Branca, e tem como atividade principal: i) Desenvolvimento, gerenciamento
e/ou administração do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, nos termos da Es-
critura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície e Outras Avenças, celebrada com
a Sociedade Esportiva Palmeiras, em 15/07/2010 e seus aditivos O prazo de duração da ex-
ploração de direito tem vigência de 30 anos, prazo este a ser contado da data de início do fun-
cionamento da Arena, as atividades operacionais iniciaram em 19 de novembro de 2014, des-
sa forma o encerramento do prazo de exploração está previsto para 19 de novembro de 2044;
ii) Locação, comodato ou qualquer forma de cessão para terceiros (a) de cadeiras do tipo cati-
va (assentos especiais “vip”), os quais detenham o direito de uso em eventos de qualquer na-
tureza, em caráter precário, para uso por período determinado; (b) da área ou parte de área
que detenha o direito de uso, para eventos de qualquer natureza, inclusive para fins de produ-
ção e realização de eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário e temporá-
rio; (c) de espaços físicos ou virtuais para publicidade e marketing; ou (d) de área ou parte de
área que detenha o direito de uso de camarotes em eventos de qualquer natureza, em caráter
exclusivo, para uso por período determinado; iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos intan-
gíveis que recaiam sobre a exploração comercial (a) dos direitos sobre propriedades de nome
e marca do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, mediante a prática de conces-
são dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou parte de área que detenha o direito
de uso; iv) Administração de estacionamento de veículos; v) Assessoria, apoio, organização,
produção e promoção de eventos de quaisquer naturezas; vi) Gerenciamento de licenças de
produtos e serviços; e vii) Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físicos ou
virtuais para publicidade e marketing: a) Plano de negócios: A Companhia apresenta CCL
negativo (capital circulante líquido negativo) no montante de R$ 101.986 em 31 de dezembro
de 2024 (R$ 244.657 em 31 de dezembro de 2023), bem como, patrimônio líquido negativo de
R$ 135.766 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 375.594 em 31 de dezembro de 2023). Os princi-
pais registros que resultam no CCL negativo são os empréstimos e financiamentos, os forne-
cedores, dívidas fiscais e adiantamento de clientes. Os empréstimos e financiamento
registrados na Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estavam adimplentes, e os em-
préstimos e financiamentos da investidora indireta WTorre S.A, em 31 de dezembro de 2024 e
2023 estavam adimplentes. Em novembro de 2024 com a assinatura do parcelamento da tran-
sação no âmbito da PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), a Companhia obteve
cerca de 59% de desconto da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e o
parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60 parcelas para débi-
tos previdenciários. Referente às dívidas registradas na rubrica de fornecedores, o principal
montante em 2023 era relacionado a Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), que em 08 de ou-
tubro de 2024 foi firmado acordo para liquidação total, conforme Nota Explicativa nº 11, com a
assinatura do acordo parte da liquidação foi efetivada com cessão de espaço, em 2024 gerou
um aumento R$ 66.000 na rubrica de adiantamento de clientes, as receitas para baixa dos adi-
antamento serão apropriadas nas competências considerando a vigência dos contratos, por-
tanto, não há exposição de caixa deste montante. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia
apresentou resultado positivo, fruto do plano de expansão e crescimento descrito no relatório
da administração.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras - a) Base de apresentação: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei no 6.404/76 alteradas pela Lei no

11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstrações financeiras do exercício
findo em 31 de dezembro de 2024, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal
dos negócios da Companhia. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstra-
ções financeiras em 31 de março de 2025, considerando os eventos subsequentes ocorridos
até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras. b) Moeda funcional
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda real,
que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações financeiras são apresentadas em
milhares de Reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma. c) Uso de estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativas:
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras, assim como as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e esti-
mativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2024 estão incluídas apresentadas a seguir: Provisão para riscos
processuais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira contínua, refletin-
do as variações no resultado de cada período, sendo sua principal provisão, os riscos proces-
suais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores externos contrata-
dos. Impostos diferidos ativos: O imposto diferido ativo é reconhecido em relação aos preju-
ízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão
em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão
utilizados. A Companha se utiliza de premissas e julgamentos na determinação da probabilida-
de de utilização dos prejuízos fiscais, as quais são revisadas a cada data de balanço.
3. Principais políticas e práticas contábeis - a) Instrumentos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que
a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e
juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR; • É man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram,
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil
que de outra forma surgiria. b) Passivos financeiros não derivativos - i) Passivos financei-
ros registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na
data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do
instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo
amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida,
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. Seus valores são apurados através do desconto dos fluxos
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. d) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos
bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a par-
tir da data da contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à
vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um
componente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. e) Contas a
receber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de direito. A provi-
são para créditos de perda esperada é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos
originais das contas a receber, bem como, com base na perda esperada estimada pela
Companha. f) Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As re-
ceitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia. i) Receitas: A
NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é
reconhecida, e como a receita é mensurada. A NBC TG 47 substitui as antigas normas para o
reconhecimento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG 17 – Contratos de
Construção e interpretações relacionadas, entre outras. De acordo com a NBC TG 47, a recei-
ta é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. A Companhia deve
determinar o momento da transferência do controle em um momento específico no tempo ou
ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização
de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida
por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de
transferência de bem ou serviços para um cliente. As 5 etapas são: (i) identificar os contratos
com o cliente; (ii) identificar as obrigações de desempenho do contrato; (iii) determinar o preço
da transação; (iv) alocar o preço da transação para as obrigações de desempenho do contra-
to; e (v) reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de
desempenho. A Companhia reconhece a receita quando os valores podem ser mensurados
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros serão apurados e quando os
critérios específicos tiverem sidos atendidos. a.1) Identificação dos contratos: A Companhia
revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a identificar as principais cláusu-
las e demais elementos presentes nos contratos que pudessem ser relevantes na adoção da
norma contábil. a.2) Identificação da obrigação de desempenho: A Companhia avaliou os
bens e serviços prometidos no contrato com os clientes e identificou as obrigações de desem-
penho com base na promessa de transferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens
ou serviços) que sejam distintos; ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancial-
mente os mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferência para o cliente. O bem ou
serviço prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a seguir forem atendidos:
a) O cliente pode beneficiar-se do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto com ou-
tros recursos que estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é
capaz de ser distinto); b) A promessa da Companhia de transferir o bem ou o serviço ao cliente
é separadamente identificável de outras promessas contidas no contrato (ou seja, compromis-
so para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do contexto do contrato). As receitas da
Companhia estão representadas por: • Naming Rights – Proveniente da exploração do di-
reto de definir as denominações oficiais e exclusivas do estádio, durante o período de 20 anos,
contados a partir da data de inauguração, a qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do
tempo mediante a exploração do direito; • Direito de uso - Proveniente da exploração do direto
de uso dos camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1), do espaço para locação, realização de even-
tos, shows e outros, a qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do tempo mediante a
exploração do direito de uso; • Reembolso de gastos – Proveniente do reembolso de gastos,
incidentes durante o uso do estádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time de
futebol e durante o uso do espaço por patrocinadores e outros, reconhecida com receita medi-
ante a prestação de contas. ii) Receitas e despesas financeiras: Basicamente, as receitas
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas financeiras
dos juros passivos sobre empréstimos e são reconhecidas no resultado, através do método
dos juros efetivos. As receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre
endividamento financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou produção de um
ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses ativos até a data em que este ativo
estava em construção. g) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao
valor recuperável (Impairment) acumuladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias
em propriedade de terceiros é calculada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente
assim ao período de trinta anos.
As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxas de depreciação anual
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Ferramentas 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33%
h) Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e das perdas o valor recu-
perável, quando aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de ativo intangível é ava-
liada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com
vida útil indefinida não são amortizados e sim testados anualmente em relação a perdas por
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Re-
dução ao valor recuperável (Impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de
apresentação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o va-
lor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora
de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presen-

tes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de merca-
do quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a
finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não podem ser testados individual-
mente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são
em grande parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos
(UGC unidade geradora de caixa). i) Imposto de renda e contribuição social: Na companhia
as provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo
regime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a par-
cela excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. O
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demons-
trações individuais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteri-
ores. j) Pronunciamentos novos ou revisados: Listamos a seguir as normas contábeis que
foram publicadas a partir de 1o de janeiro de 2024: • Com vigência a partir de 1o de janeiro
de 2024, destacamos as alterações a seguir: Alterações à IAS 7 / CPC 03 – Demonstração
dos Fluxos de Caixa e CPC 40/ IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações – Acordos de
Financiamento de Fornecedores. As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na IAS
7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamen-
to de fornecedores que permitem aos usuários das demonstrações financeiras avaliar os efei-
tos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7
foi alterada para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo,
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentra-
ção do risco de liquidez. Alteração à CPC 06 (R2) / IFRS 16 – Arrendamentos – Passivo de
Arrendamento em uma Transação de “Sale and Leaseback” . As alterações à IFRS 16 acres-
centam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que
satisfazem as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As alterações
requerem que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘paga-
mentos de arrendamento revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um
ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. • Sem vigên-
cia a partir de 1o de janeiro de 2024, novas e revisadas emitidas e ainda não vigentes:
Alterações à IAS 21 / CPC 02 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta
de Conversibilidade. IFRS 18 -Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras.
A IFRS 18 substitui a IAS 1 / CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Financeiras,
transportando diversas das exigências no CPC 26(R1) não alteradas e complementando-as
com as novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da CPC 26(R1) foram movidos para a
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e IFRS 7 – Instru-
mentos Financeiros: Divulgações. O IASB, também implementou pequenas alterações na IAS
7 – Demonstração do Fluxo de Caixa e IAS 33 – Lucro por Ação. A IFRS 18 introduziu novas
exigências para: • apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração
do resultado; • apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração (MPMs) nas notas explicativas às demonstrações financeiras; • melhorarias vincula-
das aos requisitos de agregação e desagregação de informações. IFRS 19 – Subsidiárias
sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19 permite que uma subsidiária elegí-
vel forneça divulgações reduzidas ao aplicar as Normas Contábeis IFRS nas suas demonstra-
ções financeiras. A subsidiária é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabili-
dade pública e sua controladora final ou qualquer controladora intermediária preparar de-
monstrações financeiras consolidadas disponíveis ao público que atendam as Normas
Contábeis IFRS. A IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis e descreve as exigências de
divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la. A Companhia e suas controladas avalia-
ram as alterações e não identificaram impactos significativos em decorrência dessa alteração
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Caixa  1 1
Depósitos bancários  72 33
Aplicações financeiras 17.660 -
Saldo  17.733 34
5. Contas a receber: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Contas a receber - reembolso de despesas (i) 3.016 25.243
Cessão de uso - camarotes 5.743 5.275
Cessão de uso - shows e eventos 2.370 1.297
Cessão de uso - cadeiras (Lounge) 502 341
Cessão de uso - parceiros comerciais 9.493 8.932
Serviços de apoio e outras 6.056 5.655
(-) PECLD - Perdas Esperada com Créditos Liquidação Duvidosa (ii) (5.680) (15.243)
Total 21.500 31.500
Circulante 18.484 18.209
Não circulante 3.016 13.291
(i) A variação refere-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segurança,
seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e
que eram devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), os saldos foram liquidados con-
forme acordo realizado em 08 de outubro de 2024, mencionado na nota explicativa nº 11. (ii) A
variação se refere a reversão de provisão de PECLD dos títulos em aberto do SEP, com o acor-
do assinado em 08 de outubro de 2024 os títulos a receber foram liquidados, conforme menci-
onado na Nota Explicativa nº 11.
6. Créditos fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Crédito IRPJ/CSLL a restituir 75 182
Crédito Pis e Cofins 162 139
Outros créditos fiscais 375 193
Impostos a recuperar – Parcelamento 583 583
Total 1.195 1.097
7. Impostos diferidos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal (i) 175.644 24.880
Total 175.644 24.880
(i) A Companhia registrou créditos de prejuízos fiscais e base negativa que inicialmente seriam
utilizados para liquidação de parte dos seus débitos federais no processo de acordo de transa-
ção individual com a PGFN, previsto na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no

6.757 de 29 de julho de 2022, conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757 que foi possível
liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos fiscais e base negativa, o acordo foi firmado
em outubro de 2024, na homologação a administração decidiu utilizar os créditos de prejuízo
fiscal da coligada WTorre Engenharia e Construção S.A, no entanto, considerando que as pro-
jeções dos próximos exercícios indicam base de cálculo positiva para IR e CS, será mantido o
registro do crédito fiscal e complementamos o crédito fiscal existente considerando aos proje-
ções de resultado até o final do contrato de concessão com o SEP (Sociedade Esportiva Pal-
meiras) que finda em outubro de 2044, o total do montante complementar é de R$ 150.764. a)
Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais e base negativa acumulados em 31 de dezem-
bro de 2024 é de R$ 516.599 (R$ 456.205 - 2023). A empresa não registrou PIS, Cofins, IR e
CS, pois a Companhia pertence ao grupo de empresas beneficiadas com o PERSE (Programa
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos), benefício publicado na Lei 14.148/2021, que
no artigo 4o prevê a desoneração tributária ao setor de eventos, com aplicação de alíquota
zero para PIS/Cofins/IRPJ/CSLL pelo prazo de 60 meses.
b) Reconciliação de imposto de renda e contribuição social
Descrição 2024 2023
Resultado antes do imposto de renda e
contribuição social 51.593 (24.553)
Eliminações
Ajustes na base de cálculo (i) (111.987) 10.558
Lucro presumido no período - -
Base fiscal ajustada IR/CS (60.394) (13.994)
Base fiscal ajustada IR/CS (60.394) (13.994)
(i) Os principais ajustes de exclusões realizados na apuração do exercício de 2024, refere-se
a reversão de juros sobre fornecedores em aberto no montante de R$ 74.217, conforme Nota
Explicativa no 24. (i) , reversão de PCLD no montante de R$ 11.952 conforme Nota explicativa
no 5 (ii) e desconto de parcelamento da transação PGFN e Litígio Zero no montante R$ 36.644
conforme Nota Explicativa no 14.(a).
8. Partes relacionadas e contratos de mútuos: Os saldos estão representados conforme
demonstrativo a seguir:
Ativo não circulante Vencimento 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Real Entretenimento e Participações S.A. (i) 2024  - 21.847
WT Participações Ltda. (ii) 2024  - 4.495
WTorre S.A. e demais. (ii) 2024  - 1.278
Total   - 27.620
Passivo não circulante Vencimento 2024 2023
Arthur Vicentin Neto (iii) 2025 863 1.697
WTorre Entretenimento Participações Ltda. (ii) 2024 - 770
WT Live Entretenimento Participações Ltda. e demais (ii) 2024 - 140
Gentile Sansson Participações e Empreendimentos. (iv) 2024 - 9.100
Total  863 11.707
Circulante  863 796
Não circulante  - 10.911
(i) Contrato de mútuo firmado com a única sócia e controladora. Em 09 de outubro de 2024, o
mútuo foi liquidado, com o montante destinado para liquidação do acordo financeiro com a So-
ciedade Esportiva Palmeiras, conforme Nota Explicativa nº 11; (ii) Empresa cujo sócio é parte
relacionada e os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros, foram liquidados
no exercício de 2024; (iii) Contrato de mútuo com terceiros (não parte relacionada), o qual con-
templam encargos financeiros aplicado a taxa de juros de 14% a.a., acrescida da variação
mensal do IPCA, a liquidação do montante deverá ocorrer até 10 de novembro de 2025.(iv) Em
dezembro de 2024, a investidora direta Real Entretenimento conforme contrato de assunção
de dívida, assumiu o saldo do contrato de mútuo com a Gentile Sansson Participações e Em-
preendimentos, ato seguinte, a WTorre S.A, investidora direta da Real Entretenimento, através
de contrato de assunção de dívida, assume a posição no contrato de mútuo como devedora a
Gentile Sansson Participações e Empreendimentos. Desta forma, a companhia passa a deter
um saldo devedor a sua investidora direta Real Entretenimento, que está representado na ru-
brica de aporte para futuro aumento de capital. a) Remuneração dos administradores: No
exercício de 2024 os administradores estão representados pelo montante de R$ 4.641 (R$
4.043 – 2023).
9. Outros ativos
Descrição 2024 2023
Depósitos e bloqueios judiciais (i) - 23
Despesas antecipadas (ii) 897 722
Contas a receber e outros (iii) 678 695
Total 1.575 1.440
Circulante 1.575 1.417
Não circulante - 23
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem-se a processos com fornecedores, os valores
bloqueados ou depositados em juízo, foram aplicação conforme decisão judicial; (ii) As despe-
sas antecipadas referem-se ao pagamento do seguro contratado pela Companhia com vigên-
cia de novembro de 2024 a novembro de 2025, conforme Nota Explicativa no 26; (iii) O mon-
tante de R$ 404 está atrelado a contas a receber com partes relacionadas referente a reem-
bolsos de transferência de funcionários, a previsão para recebimento é segundo semestre
de 2025.
10. Imobilizado e intangível  2024

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto acumulada  líquido
Móveis e utensílios 10 1.056 (695) 361
Equipamentos de comunicação 10 6.649 (4.448) 2.201
Equipamentos de informática 20 2.218 (1.856) 362
Ferramentas 10 3 (3) -
Máquinas e equipamentos 10 764 (379) 385
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.264 (233.286) 460.978
Benfeitorias em andamento - 873 - 873
Adiantamento de imobilizado - 239 - 239
Total  706.066 (240.667) 465.399
   2023

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto  acumulada  líquido
Móveis e utensílios 10 744 (615) 129
Equipamentos de comunicação 10 6.623 (4.443) 2.180
Equipamentos de informática 20 2.150 (1.695) 455
Ferramentas 10 3 (3) -
Máquinas e equipamentos 10 690 (317) 373
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.105 (209.592) 484.513
Benfeitorias em andamento -  180 - 180
Adiantamento de imobilizado - 289 - 289
Total  704.784 (216.665) 488.119

  2024
Descrição Taxas Intangível Amortização Intangível

anuais % bruto acumulada  líquido
Intangível 20 848 (819) 29
Total  848 (819) 29

2023
Descrição Taxas Intangível Amortização Intangível

anuais % bruto  acumulada líquido
Intangível 20 932 (763) 169
Total  932 (763) 169
Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível
 Taxas Imobi- Depre- Imobi

anuais lizado ciação  lizado
depre- líquido do líquido

ciação % em 2023  Adições  Baixas período   em 2024
Móveis e utensílios 10 129 313 - (81) 361
Equipamentos de  comunicação 10 2.180 25 - (5) 2.200
Equipamentos de informática 20 456 68 - (161) 363
Máquinas e equipamentos 10 372 74 - (62) 384
Benfeitorias em propriedades 3,33 484.513 159 - (23.694) 460.978
de terceiros
Benfeitorias em andamento - 180 845 (152) - 873
Adiantamento de imobilizado - 289 240 (289) - 240
Total 488.119 1.724 (441) (24.003) 465.399
 Taxas Imobi- Depre- Imobi

anuais lizado ciação  lizado
depre- líquido do líquido

ciação %    em 2022  Adições  Baixas período   em 2023
Móveis e utensílios 10 187 14 - (72) 129
Equipamentos de comunicação 10 2.152 30 - (2) 2.180
Equipamentos de informática 20 347 270 - (161) 456
Máquinas e equipamentos 10 893 32 (341) (212) 372
Benfeitorias em propriedades 3,33 507.620 570 - (23.677) 484.513
de terceiros
Benfeitorias em andamento - 495 - (315) - 180
Adiantamento de imobilizado - - 289 - - 289
Total 511.694 1.205 (656) (24.124) 488.119

Taxas Intangível  Intangível
anuais  líquido Amorti-  líquido

Intangível amortização % em 2023 Adições Baixas zação  em 2024
Intangível 20  169  -  (84)  (56)  29
Total   169  -  (84)  (56)  29

Taxas Intangível Intangível
anuais  líquido Amorti-   líquido

Intangível amortização % em 2022 Adições Baixas zação  em 2023
Intangível 20 205 84 - (120) 169
Total 205 84 - (120) 169

Demonstrações dos fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024
e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2024 2023
(Reapre-

Fluxo de caixa das atividades operacionais sentado)
Prejuízo do exercício  202.357  (24.563)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 10  24.059  24.244
Provisão de juros e encargos sobre empréstimos e impostos 12/14  67.871  85.945
Provisão de juros fornecedores em aberto 11  (74.217)  5.192
Custo de transação 12  333  416
Resultado na alienação de imobilizado 10  -  (675)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 5  (9.564)  (341)
Reversões/Provisões riscos processuais 17  7.796  2.015
Reversões/Provisões contingência de IOF 24  -  (897)
Desconto parcelamento transação 14  (36.824)  -
Perda de recebíveis -  46  -
Provisão/Reversão P.R.V 16  564  4.578
Provisões contábeis 16  -  (341)
IRPJ/CSLL diferido 7 (150.671)  10
Resultado após ajustes  31.750  95.583
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos operacionais
Ativos
(Aumentos) / reduções de contas a receber  (52.212)  (23.480)
(Aumentos) / reduções de adiantamento de fornecedor  (867)  35
(Aumentos) / reduções de créditos fiscais  (98)  606
(Aumentos) / reduções de outros ativos  (136)  250
Passivos
Aumentos / (reduções) de fornecedores  56.488  30.903
Aumentos / (reduções) de adiantamentos de clientes  7.305  2.389
Aumentos / (reduções) de obrigações sociais e trabalhistas  (2.166)  1.496
Aumentos / (reduções) de obrigações fiscais e impostos parcelados  3.775  981
Aumentos / (reduções) de outros passivos  (3.959)  4.358
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 39.880  113.121
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Contratos de mútuo  29.142  (16.000)
(Aquisição) venda de imobilizado 10  (1.338)  126
Aquisição de Intangível 10  140  (85)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento  27.944  (15.959)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de mútuo 8  26.627  (9.192)
Amortização juros e principal pagos sobre cessão de credito bancário 12  (75.665)  (84.355)
Liquidações impostos parcelados 14  (829)  (2.976)
Juros pagos impostos parcelados 14  (258)  (606)
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de financiamento (50.125)  (97.129)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  17.699  33
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4  34  1
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4  17.733  34
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa 17.699  33

Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2024 apurado
com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG Corporate
Finance Ltda.), excede valor contábil. O método utilizado para apuração do valor recuperá-
vel, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas de receitas de loca-
ções, “naming rights”, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras foram considera-
das nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
11. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Duplicatas a pagar (i) 24.090 174.615
Circulante 24.090 174.615
(i) A relevância do saldo está representada pelo montante de R$ 177.504 – saldo apurado
em fevereiro de 2024 – , conforme acordo firmado em 08 de outubro de 2024 com o SEP
(Sociedades Esportiva Palmeiras), do montante total a ser pago, R$ 60.394 foram compen-
sados com créditos registrados na rubrica de contas a receber – que na data do acordo fo-
ram registradas as correções monetárias – R$ 66.987 foram liquidado com ativos da compa-
nhia (cessão de uso de espaço) – as receitas de cessão de uso de espaço são apropriadas
nas competências considerando a de vigência dos contratos – com isso, os saldos dos pas-
sivos compensados com os contratos de cessão de uso de espaço, na data do acordo estão
refletidos na rubrica de adiantamento de clientes e o saldo remanescente de R$ 50.123 foi
liquidado com transferência bancária em dia 09 de outubro de 2024.
Fluxo de pagamento do contas a pagar 2024 2023
A vencer
Até 30 dias 16.066 10.239
De 31 a 90 dias 386 4.553
Há mais de 91 dias - 865
Vencidas
Até 30 dias 411 5.968
Até 90 dias 343 5.940
Há mais de 91 dias (i) 6.884 147.050
Total 24.090 174.615
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos saldos.
12. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário foram emitidas em
2013 e 2014. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou os saldos conforme
quadro a seguir:
Circulante 2024 2023

Reapre-
sentado

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A. 601.377 609.849
Custos de transação (1.757) (2.091)
Total 599.620 607.758
Circulante 36.917 11.601
Não circulante 562.703 596.157

Descrição Circulante
Instituição financeira  Contrato Data contrato Encargos financeiros Vencimento final 2024 2023
Travessia Securitizadora  313.202.267 19/05/2014 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/2034 46.913 47.573
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 - - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 - - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.079 09/12/2013 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/2034 483.897 490.718
- - - 135% do CDI dez/15 até jun/17 - - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.277 03/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 30.309 30.736
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.287 20/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 21.841 22.146
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Travessia Securitizadora 313.202.300 11/07/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 18.417 18.676
- - - 135% do CDI jun/16 até jun/17 -  - -
- - - CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19 -  - -
- - - CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 -  - -
Custos de transação - - -  - (1.757) (2.091)
Total 599.620 607.758
Circulante 36.917 11.601
Não circulante 562.703 596.157

Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou unido a instituição financeira Banco do Brasil aditivos dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo para pagamento da dívida, que
passou de 09 de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos contratos e repactuar o cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de
carência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de outubro de 2019. Em 16 de maio de 2024, a Enforce Gestão de Ativos S.A., empresa do Banco BTG, por meio
da securitizadora Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A., adquiriu do Banco do Brasil as Cédulas de Crédito Bancário (CCBs) da Real Arenas. Em 24 de junho de 2024
a Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A. ajuizou uma ação de execução alegando vencimento antecipado. No entanto, todas as CCBs do Banco do Brasil cedidas à
Enforce/Travessia estão adimplentes e há uma decisão judicial que suspende qualquer ato de constrição contra a Real Arenas, conforme processo nº 1095742-89.2024.8.26.0100. No
exercício de 2023 a Companhia reclassificou as parcelas de longo prazo para o “Passivo não- circulante”, uma vez que considerou que as cláusulas de convenants estavam atendidas na
data do fechamento das demonstrações financeiras, alguns eventos fundamentam a reclassificação dos passivos, são eles: (i) Passivos com instituições financeiras: a Companhia e a
avalista da dívida, investidora indireta WTorre S.A, firmaram acordos de renegociações dos empréstimos e financiamento tornando-se adimplentes com as instituições financeiras. (ii)
Passivos tributários: a Companhia e sua avalista possuem passivos tributários que conforme mencionado em Nota Explicativa nº 1, foram negociados no âmbito da PGFN (Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional), tais negociações resultaram no desconto de 59% da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e parcelamento do saldo devedor em 120 parce-
las para demais débitos e 60 parcelas para débitos previdenciários. Com o acordo firmado em novembro de 2024, as dívidas tributárias da Companhia e da investidora indireta WTorre S.A
estão equalizadas. (iii) Passivos com fornecedores: as dívidas com fornecedores também estão equalizadas, o principal passivo registrado nesta rubrica está relacionado aos passivos
com o SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras), conforme Nota Explicativa nº 11.i, em 08 de outubro de 2024, foi firmado acordo para liquidação total da dívida. Com as ações executadas
para manter os passivos equacionados, a Companhia até o fechamento destas demonstrações financeiras bem 31 de dezembro de 2024, está adimplente com suas obrigações de paga-
mento, portanto, com todas as cláusulas de convenants atendidas. Garantias: • Cessão fiduciária aos direitos da Escritura de Superfície, todos os direitos creditórios oriundos da explo-
ração comercial da Arena; • Alienação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; • Avalistas WTorre S.A. e Real Entretenimento Participações S.A.., e outras partes ligadas. Em
relação às garantias fiduciárias mencionadas nos dois primeiros itens acima, entende-se que nenhuma dessas garantias foi transferida para a Travessia, já que, embora as cláusulas 13.2 e
16.4 dos contratos de alienação fiduciária e cessão fiduciária, respectivamente, previssem que a cessão dessas garantias apenas poderia ocorrer mediante anuência expressa do Grupo
WTorre, este jamais consentiu com a transferência dessas garantias para a Travessia. Assim sendo, no dia 23.1.2025, a Real Arenas ajuizou ação declaratória contra a Travessia e o Banco do
Brasil, a fim de obter a declaração de invalidade ou ineficácia da cessão das garantias fiduciárias que a Real Arenas havia prestado em favor do Banco do Brasil para assegurar o pagamento
das CCBs. A ação ainda está pendente de sentenciamento. De todo modo, diante das circunstâncias sumarizadas acima, os assessores legais da Real Arenas reputam como provável a
chance de êxito da companhia nessa ação.
a) Mapa de movimentação Saldo Amortização Apropriação Pagto Amort. custos de Saldo
Empréstimos 12/2023  pagamentos juros juros transação deprec. 12/2024
Certificados de crédito
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.267 47.573 (785) 5.243 (5.118) - 46.913
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.277 30.736 (507) 3.387 (3.307) - 30.309
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.287 22.146 (366) 2.442 (2.381) - 21.841
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.300 18.676 (308) 2.058 (2.009) - 18.417
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.079 490.718 (8.102) 54.064 (52.783) - 483.897
(-) Custos de transação (2.091) - - - 334 (1.757)
Total geral 607.758 (10.068) 67.194 (65.598) 334 599.620

Saldo Amortização Apropriação Pagto Amort. custos de Saldo
Empréstimos 12/2022 pagamentos juros juros transação deprec. 12/2023
Certificados de crédito
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.267 47.766 (1.418) 6.386 (5.161) - 47.573
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.277 30.873 (929) 4.134 (3.342) - 30.736
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.287 22.250 (673) 2.985 (2.416) - 22.146
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.300 18.759 (563) 2.514 (2.034) - 18.676
CCB - 0152 - Travessia Securitizadora - CT 313.202.079 493.077 (15.000) 65.460 (52.819) - 490.718
(-) Custos de transação (2.507) - - - 416 (2.091)
Total geral 610.218 (18.583) 81.479 (65.772) 416 607.758
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição  2024 2023
INSS a recolher (i)  616 2.189
IRF Funcionários  125 788
Férias e Encargos  1.041 1.331
FGTS a recolher  228 261
Outras obrigações trabalhistas 230 (163)
Total  2.240 4.406
(i) A variação da conta se refere ao parcelamento da Transação de débitos previdenciários junto a PGFN assinado em outubro e novembro de 2024, conforme Nota Explicativa no 14.(a).
14. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Impostos sobre vendas 1.760 3.331
Impostos retidos de terceiros 471 2.337
Juros e multa sobre impostos e outros 240 3.883
Impostos Parcelados (a) 15.008 41.387
Total 17.479 50.938
Circulante 4.547 19.812
Não circulante 12.932 31.126
(a) Impostos parcelados: Em 27 de junho de 2024, a Companhia aderiu ao Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março de 2024 e
regulamentado pelo decreto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos incluídos no PPI se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacionados as competências aos anos 2020, 2021,
2022 e 2023. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 802, as reduções se referem a desconto 45% juros, 35% multa e 35%
dos honorários advocatícios de débitos não ajuizados. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2024 seis parcelas, que totalizaram
R$ 48. Em 20 de dezembro de 2024, a Companhia aderiu a mais um Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março de 2024 e regula-
mentado pelo decreto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos incluídos no PPI se referem a IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, relacionados as competências do exercício de
2014. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 192, as reduções se referem a desconto de 45% juros, 35% multa por
inadimplência e 35% de honorários advocatícios. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2024 uma parcela, que totalizou R$ 4. Em
08/2024, a Companhia aderiu ao programa Litígio Zero, uma iniciativa da Receita Federal destinada aos contribuintes regularizarem os débitos contencioso administrativo, com condições
especiais de pagamentos, descontos e utilização de prejuízo fiscal, o montante total negociado foi de R$ 13.843, com desconto total de R$ 7.008, prejuízo fiscal de R$ 4.306, resultando
em um saldo total para pagamento de R$ 2.529, com entrada de 10% e parcelamento do saldo remanescente em 36 parcelas. Em novembro de 2024 a administração concluiu o acordo
de transação tributária a assinatura do parcelamento da transação no âmbito da PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), a Companhia obteve cerda de 59% de desconto da
dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e o parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60 parcelas para débitos previdenciários. Em outubro de
2022, a Companhia iniciou um processo de acordo de transação tributária individual com a PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional) para regularização da dívida tributária, em
novembro de 2024 o acordo foi concretizado com a assinatura e homologação do acordo. O montante total negociado na data da homologação foi de R$ com desconto de R$ 74.860,
compensação com prejuízo fiscal e base negativa de R$ 26.324, desconto no montante de R$ 37.255 e parcelamento do saldo remanescente no montante de R$ 11.282, em 60 meses
para débitos previdenciários que corresponde ao montante de R$ 4.393 e 120 meses para demais débitos, que corresponde ao saldo de R$ 6.689. Os benefícios estão previstos na Lei no

13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria PGFN no 6.757 de 29 de julho de 2022, e conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757.
(b) Movimentação impostos parcelados Saldo Amortização Apropriação Pagto Transferencia Saldo
Impostos parcelados curto prazo 12/2023 Adições  pagamentos juros juros Cancelamentos Transfeferência CP/LP   12/2024
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  11.284  (249)  138  (2)  -  (506)  (9.871)  794
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  506  -  506
Parcelamento PPI - Re Parcelamento ISS  362  -  (237)  96  (159)  -  -  325  387
PPI 120 Adesão 28-10-2021  241  -  (190)  153  (68)  -  -  124  260
Parcelamento Municipal PPI 2024 - 120 meses  -  802  (48)  41  (1)  - -  (711)  83
Parcelamento - Programa Litigio Zero - RFB  -  100  (27)  3  -  - -  (51)  25
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas  -  192  (4)  2  -  - -  (171)  19
Parcelamento Simplificado IRF  100  -  (75)  2  (27)  -  -  -  -
Transação Excepcional - Demais Débitos  34  -  -  -  -  (34)  -  -  -
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários  4.653  -  -  -  -  (4.653)  -  -  -
Repactuação transação excepcional - Demais débitos  4.648  -  -  -  -  (4.648)  -  -  -
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22  194  -  -  -  -  (194)  -  -  -
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22  29  -  -  -  -  (29)  -  -  -
Total  10.261  12.378  (830)  435  (257)  (9.558)  -  (10.355)  2.074

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CE05-5ED9-E6A4-FCDE.
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Saldo Amortização Apropriação Pagto Transferencia Saldo
Impostos parcelados longo prazo 12/2023 Adições  pagamentos juros juros Cancelamentos Transfeferência CP/LP   12/2024

Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  (3.844)  9.871  6.027
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22  -  -  -  -  -  -  3.844 -  3.844
Parcelamento PPI 2024 - 120 meses  -  -  -  -  -  -  -  711  711
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas - 12  -  -  -  -  -  -  -  171  171
PPI 120 Adesão 8-10-2021  1.640  -  -  -  -  -  -  (124)  1.516
PPI -Re Parcelamento ISS  939  -  -  -  -  -  -  (325)  614
Parcelamento - Programa Litigio Zero - RFB  -  -  -  -  -  -  -  51  51
Repactuação transação excep - Demais débitos 02/22  126  -  -  -  -  (126)  -  -  -
Repactuação Transação Excepcional-Demais Débitos  17.866  -  -  -  -  (17.866)  -  -  -
Transação Excepcional - Débitos Previdenciários  9.971  -  -  -  -  (9.971)  -  -  -
Transação Excepcional - Demais Débitos  108  -  -  -  -  (108)  -  -  -
Transação Excepcional Débitos Previdenciários 02/22  476  -  -  -  -  (476)  -  -  -
Total  31.126  -  -  -  -  (28.547)  -  10.355  12.934
Total geral  41.387  12.378  (830)  435  (257)  (38.105)  -  -  15.008

15. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir:
Descrição 2024 2023
Camarotes e cadeiras (i) 76.226 38.658
Adiantamento - licença de uso 1.635 2.097
Cessão de espaço (i) 19.614 -
Shows e eventos 17.410 9.604
Adiantamento - Naming Rights (ii) 12.000 -
Outros adiantamentos 3.273 4.435
Total 130.158 54.794
Circulante 63.229 35.458
Não circulante 66.929 19.336
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos contratos operacionais
que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercícios à medida que a re-
ceita é reconhecida. (i) a variação é decorrente ao acordo firmado com o SEP conforme
Nota Explicativa nº 11. (ii) antecipação referente ao contrato de Naming Rights com a Allianz
Seguradora S.A
16. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2024 2023
Indenização contratual - Serviço de administração (i) 4.871 4.871
Provisões comissões 139 139
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras (ii) 84 4.818
Provisão P.R.V. 2.480 7.481
Outras 2.584 1.622
Total 10.158 18.931
(i) Indenização contratual em processo de discussão judicial. (ii) A variação é decorrente da
liquidação da dívida pelo acordo com o SEP de 08 de outubro de 2024 conforme menciona-
do na Nota Explicativa nº 11.
17. Provisão para demandas judiciais; A Companhia é parte passiva em ações judiciais e
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes
do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros
assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, anali-
sou as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante considerado sufici-
ente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
i) Riscos processuais prováveis
Natureza do processo 2024 2023
Cível 34.107 26.954
Tributária 1.125 516
Trabalhista 72 39
Total 35.304 27.509
Movimentação dos riscos processuais – estimativa de perda provável
Descrição 2024 2023
Saldo inicial 27.509 26.391
Cíveis (Constituição) 7.802 3.258
Cíveis (Reversão) (649) (1.272)
Trabalhistas (Reversão) (46) 10
Trabalhistas (Constituição) 78 -
Tributária (Constituição) 854 19
Tributária (Reversão) (244) (897)
Total 35.304 27.509
ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas envolvendo
questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco
possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, ten-
do em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.
Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da contingência que a
Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum depósito judi-
cial foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes estimados são demons-
trados a seguir:

Descrição 2024 2023
Cível 136 110
Trabalhista 57 131
Total 193 241
18. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social integralizado é de R$ 278.105
dividido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a acionista é
Real Entretenimento e Participações S.A. b) Resultado do exercício: O exercício social da
companhia compreende o período entre 1o janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Os lucros
apurados no balanço anual serão deduzidos, após a compensação de prejuízos acumula-
dos se existentes, a reserva legal no montante de 5% até o limite de 20% do capital social.
c) Dividendos: Os dividendos obrigatórios após a constituição de reserva legal serão de
25%. O saldo que se verificar terá aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, medi-
ante proposta da Diretoria e observações legais. A Companhia no exercício encerrado em
2024 apresentou lucros no montante de R$ 51.593, entretanto, o saldo foi compensado com
os prejuízos acumulados e não haverá distribuição de dividendos.
19. Receita líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Cessão de direito de uso de espaço - camarotes e cadeiras (i) 107.016 92.746
Cessão de direito de uso de espaço - shows e eventos (ii) 45.936 26.415
Cessão de direito de uso de espaço - estacionamento e parceiros 33.724 31.757
Naming Rights 27.255 26.441
Cessão de espaço de veiculação de marca 11.691 9.732
Serviços de apoio em eventos 14.999 11.700
Outras receitas 517 751
Receita bruta 241.138 199.542
Impostos sobre receita (927) (799)
Receita líquida 240.211 198.743
(i) As principais variações nas receitas de 2024, foram impactadas pelo ajuste no preço dos
camarotes nas renovações e pelos novos contratos de camarotes firmados com o SEP do
período de março a agosto de 2024. (ii) No exercício de 2024 houve um aumento de 47%
em dias de shows e eventos.
20. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2024 2023
Depreciação e amortização (23.840) (23.792)
Serviços de terceiros (9.881) (11.651)
Custo de ingressos (42) -
Energia elétrica, água, seguros e outros (1.004) (1.314)
Locações de máquinas e equipamentos (479) (503)
Manutenção de maq. e equipamentos (4.551) (4.013)
Provisões/reversões e outros (18.745) (5.911)
Créditos - PIS/Cofins - 732
Total (58.542) (46.452)
21. Despesas administrativas: As despesas administrativas são representadas por:
Descrição 2024 2023

(Reapre-
sentado)

Gastos com pessoal (22.329) (26.648)
Depreciação e amortização (219) (441)
Serviços de terceiros (10.177) (7.594)
Manutenção de máquinas e equipamentos - (24)
Licença de software (728) (768)
Outros (870) (837)
Total (34.323) (36.312)
22. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:
Descrição 2024 2023
Comissões (41.586) (32.977)
Gastos com pessoal (3.760) (3.111)
Propaganda e publicidade (1.568) (2.568)
Assessorias e consultorias (2.668) (3.622)
Outros (218) (337)
Total (49.800) (42.615)

23. Outras despesas e receitas operacionais 2024 2023
(Reapre-

Descrição sentado)
Constituição/reversão de provisão - contingência civil (7.153) (1.986)
Constituição/reversão de provisão - contingência trabalhista (33) (10)
Constituição/reversão de provisão - contingência tributária (610) (19)
Constituição/reversão de provisão – PECLD 9.563 341
Processos judiciais cíveis e trabalhistas (3.485) (1.113)
Multa contratual (ativa) 25 3
Descontos obtidos sobre parcelamentos 36.824 -
Provisão P.R.V (564) (5.305)
Contingências - Acordo SEP 2.191 -
Outras receitas e despesas (i) (4.701) 3.445
Total 32.057 (4.644)
(i) A principal movimentação desta rubrica está representada pela baixa dos saldos com for-
necedores em aberto por mais de 5 anos e que foram classificados como prescritos por não
possuírem processos e ou notificações judiciais, o montante registrado no exercício é de R$
344 (4.294-2023).
24. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição 2024 2023
Juros sobre empréstimos (67.194) (81.478)
Provisão/reversão multa e juros com fornecedores em aberto (i) 74.217 (5.192)
Juros e multa sobre impostos e outros (ii) (117.653) (6.970)
Outras despesas (395) (796)
Reversão Provisão de contingência de IOF - 897
Total de despesas financeiras (111.025) (93.539)
Variação monetária ativa e outras (iii) 33.015 267
Total de receitas financeiras 33.015 267
Resultado financeiro líquido (78.010) (93.272)
(i) O montante de R$ 74.009 decorre da reversão de provisão de juros sobre os títulos em
aberto de comissão SEP, acordo realizado em 08 de outubro de 2024 conforme Nota
Explicativa nº 11. (ii) O montante de R$ 87.000 decorre do reconhecimento de juros e multa
sobre os títulos a pagar correspondente a comissão SEP em aberto, liquidado com o acordo
firmado, conforme Nota Explicativa nº 11 e, o montante de R$ 26.864 refere-se aos juros e
multa sobre os impostos em atraso parcelados no acordo da Transação Excepcional da
PGFN, conforme Nota Explicativa nº 14.a. (iii) Valor correspondente a correção de juros e
multa dos títulos a receber em aberto com o SEP, os valores foram liquidados no acordo fir-
mado em 08 de outubro de 2024 conforme Nota Explicativa nº 11.
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a) Gerenciamento de risco
financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus
riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críti-
cas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real: i) Risco de mer-
cado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as ta-
xas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com a possibili-
dade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e
passivas, a companhia possui operações em Real (R$) indexada à Taxa de Juros - CDI. ii)
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas
resultantes de problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que
as levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. A fim de mitigar este
tipo de risco a Companhia realiza operações preponderantemente com: (i) empresas de
grande porte e (ii) pessoas físicas – varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são
submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise his-
tórica de pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e
garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponde-
rantemente adiantado, e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamen-
te por meio de cartão de crédito, na qual o risco acaba repousado sobre as grandes institui-
ções financeiras emissoras de cartão.   Por fim, quando aplicável, os instrumentos de
formalização de contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais,
coobrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. iii) Risco
de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A principal
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos
operacionais é atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para administrar os
riscos. b) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do prin-
cipal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representa-
dos pela taxa de juros (CDI) e índice nacional de preço ao consumidor amplo (IPCA). Com
base no relatório FOCUS de 15 de março de 2025 foi extraída a projeção do indexador CDI
para o ano de 2024, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos.

  Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador  de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI  7,50% 11,25% 15,00% 18,75% 22,50%
IPCA  2,83% 4,24% 5,65% 7,06% 8,48%
 Cenário favorável Cenário desfavorável
Ativos e Saldo líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
passivos líquidos em 31/12/2024 50% 25% provável 25% 50%
CDI 596.967 44.773 67.159 89.545 111.931 134.318
IPCA (20.636) (583) (874) (1.166) (1.457) (1.749)
Total 576.331 44.190 66.285 88.379 110.474 132.569
Saldos no balanço Saldo em CDI ou Sem

31/12/2024 Selic IPCA indexador
Ativos
Disponibilidades 17.733 17.660 - 73
Contas a receber 21.499 - 21.499 -
Outros ativos 1.575 - - 1.575
Créditos fiscais 1.195 - - 1.195
Total dos ativos com riscos financeiros 42.002 17.660 21.499 2.843
Passivos
Empréstimos e financiamentos 599.620 599.620 - -
Fornecedores 24.090 - - 24.090
Obrigações sociais e trabalhistas 2.240 - - 2.240
Obrigações fiscais 17.479 15.007 - 2.472
Impostos parcelados 15.007 15.007 - -
Obrigações fiscais 2.472 - - 2.472
Outros passivos 10.158 - - 10.158
Contratos de mútuos 863 - 863 -
Total dos passivos com riscos financeiros 654.450 614.627 863 38.960
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instru-
mentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao seu
valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não re-
fletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023, assim como
não realizou operações com derivativos financeiros. d) Ativo financeiro registrado ao cus-
to amortizado: Os ativos financeiros incluem aplicações financeiras, outros recebíveis, os
quais estão classificados como custo amortizado. e) Passivos financeiros registrados ao
custo amortizado: Os passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos, forne-
cedores, adiantamentos de clientes e outras dívidas, os quais estão classificados ao custo
amortizado. f) Categoria dos instrumentos financeiros: Segue o quadro com a categoria
dos instrumentos financeiros:
 2024  2023

Ativos Passivos Ativos Passivos
Descrição financeiros financeiros Total financeiros  financeiros Total

(Reapre- (Reapre- (Reapre-
Ativos sentação) sentação) sentação)
Custo amortizado
Caixa e equivalentes
de caixa 17.733 - 17.733 34 - 34
Contas a receber 21.499 - 21.499 31.500 - 31.500
Contratos de mútuo - - - 27.620 - 27.620
Créditos fiscais 1.195 - 1.195 1.097 - 1.097
Outros ativos 1.575 - 1.575 1.439 - 1.440
Total do ativo 42.002 - 42.002 61.690 - 61.690
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 24.090 24.090 - 174.615 174.615
Empréstimos e
financiamentos - 599.620 599.620 - 607.758 607.758
Obrigações fiscais - 17.479 17.479 - 50.938 50.938
e impostos parcelados
Obrigações sociais - 2.240 2.240 - 4.406 4.406
e trabalhistas
Contratos de mútuo - 863 863 - 11.707 11.707
Outros passivos - 10.158 10.158 - 18.931 18.931
Total do passivo - 654.450 654.450 - 868.355 868.355
26. Seguros: A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Seguros
S.A., desde o período de dezembro de 2024 a novembro de 2025. As coberturas contratadas
foram de risco operacionais R$ 540 e responsabilidade civil R$ 427. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes.
27. Eventos subsequentes - a) Contratos de clientes: Dos novos contratos firmados em
2025 para cessão de espaço de camarote, segue abaixo os contratos mais relevantes: • Cli-
ente Star Bank S.A, com vigência de 24 meses, no valor total de R$ 3.000 (três milhões de
reais); • Cliente Golden Goal Sports Ventures Gestão Esportiva Ltda., com vigência de 36
meses, no valor total de R$ 8.100 (oito milhões e cento mil reais).

Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. - São Paulo – SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. (Companhia), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, cujos valores correspondentes estão apresentados para fins comparativos, foram
por nós examinadas, cujo relatório de auditoria, emitido em 15 de outubro de 2024, continha ressalva quanto à ausência de
classificação de dívida para o curto prazo, cujo assunto, conforme nota explicativa 12, foi endereçado pela administração da
Companhia durante o exercício de 2024, sem impactos nas demonstrações financeiras ora apresentadas. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da

Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança sobre
as demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião
sobre e eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação aos eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos tra-
balhos.

São Paulo, 31 de março de 2025
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1

Thiago Bragatto - Contador CRC 1SP-234.100/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Renato Muscari Lobo
Diretor Presidente

Carolina Teixeira de Freitas
Contadora - CRC 1SP257066/O-1

Marcelo Santos Frazão
Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CE05-5ED9-E6A4-FCDE.
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RONY VON APARECIDO ALVES DA LUZ 19681859847
CNPJ nº 27.962.598/0001-56 - NIRE nº 35.823.897.434

Alteração Contratual de Transformação de Empresário Individual para Sociedade Anônima de Capital Fechado
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Rony Von Aparecido Alves 
da Luz, brasileiro, empresário, casado com comunhão parcial de bens, natural de SP, SP, CPF 196.818.598-47 e 
RG 25.327.326-2 SSP/SP, com endereço residencial à Av. Chibaras, 290, Moema, SP, SP, CEP 04076-000, doravante 
denominado simplesmente (“Rony Luz”). Empresário individual com denominação Rony Von Aparecido Alves da 
Luz 19681859847, CNPJ 27.962.598/0001-56, registrado na JUCESP sob o NIRE 35.823.897.434, com sede à 
Av. Chibaras, 290, Apto. 143, Moema, SP, SP, CEP 04076-000. E, ainda: Marcelo Bazza, brasileiro, empresário, casado 
com comunhão parcial de bens, natural de SP, SP, CPF 219.898.088-67 e RG 33.107.953 SSP/SP, com endereço 
comercial à Rua Icanhema, 115, Cidade Dutra, SP, SP, CEP 04810-120, doravante denominado simplesmente 
(“Marcelo Bazza”). Têm justa e acordada a presente alteração do Contrato Social, mediante as seguintes Cláusulas 
e condições: I. O Sr. Rony Luz informa a necessidade de atualização de seu endereço para o endereço comercial, 
à Rua Icanhema, 115, Cidade Dutra, SP, SP, CEP 04810-120. II. O Empresário decide por alterar o porte de 
enquadramento da Sociedade de Micro Empresa (ME) para o porte de demais/normal. A seguir delibera e aprova 
por alterar a natureza jurídica de Empresário individual para Sociedade por Ações de Capital Fechado, passando 
a ser regida pelas disposições legais aplicáveis às Sociedades por Ações de Capital Fechado, nos termos dos artigos 
220 a 222 da Lei 6.404/76, bem como dos artigos 9º e 10º da Instrução Normativa DREI 35/2017. a) Sendo assim, 
cada 1 quota que compõe o capital social da sociedade é convertida em 1 ação ordinária da Sociedade, com direito 
a voto, nominativa, totalizando 100 ações ordinárias. b) A presente transformação acontecerá (i) sem nenhuma 
solução de continuidade da Empresa; e (ii) todos os bens, valores e direitos de propriedade da Empresa, assim 
como as obrigações de responsabilidade da Empresa permanecerão inalterados. III. Em conformidade com a 
transformação em Sociedade por Ações de Capital Fechado, os acionistas decidem: a) Alterar o objeto social da 
Companhia, excluindo as atividades de outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente 
(CNAE 9609-2/99). Dessa forma, o objeto social passa a ser: A Sociedade tem por objeto social a aquisição e 
securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos comercial, industrial, financeiro 
e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). b) Alterar a denominação 
social da Sociedade, que deixa de ser “Rony Von Aparecido Alves da Luz 19681859847” e passa a ser “M&E 
Securitizadora S.A”. c) Aumentar o capital social da Companhia para R$ 20.000,00, subscrevendo neste ato, 
R$ 19.900,00, criando 19.900 ações ordinárias, totalizando 20.000 ações ordinárias com direito a voto da Companhia, 
sendo R$ 100,00 já integralizados anteriormente e R$ 19.900,00 a serem integralizados em até 360 dias a contar 
da data de registro da presente Ata na JUCESP, conforme boletim de subscrição (Anexo I). IV. Em continuação, por 
unanimidade, delibera o acionista, por eleger os membros da Diretoria da Sociedade: a) Foram eleitos, como 
membros da Diretoria da Sociedade, para cumprirem mandato de 3 anos, para o cargo de Diretor-Presidente o 
Sr. Marcelo Bazza, e para o cargo de Diretor Vice-Presidente o Sr. Rony Luz. b) Os Diretores nomeados declaram, 
ainda, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da Sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. A referida declaração foi arquivada na 
sede da Companhia. c) Os Diretores indicados decidem entre si e no disposto do Estatuto Social nesta ocasião 
aprovado, aceitam a sua nomeação para o referido cargo, sendo empossados mediante assinatura dos 
correspondentes e respectivos termos de posse anexos (Anexo II). V. Por fim, os acionistas aprovaram a adoção 
pela Sociedade, do Estatuto Social que segue anexo à presente (Anexo III), já contendo as alterações das demais 
deliberações tomadas nesta Assembleia Geral de Transformação, o qual passa a substituir os termos do antigo 
Contrato Social da Empresa. E, por assim estarem justos e contratados, lavram este instrumento, que será assinado 
pelos acionistas, diretores e por seu advogado. São Paulo, 16/06/2025. Acionistas: Marcelo Bazza - CPF: 219.898.088-
67 - Acionista; Rony Von Aparecido Alves da Luz - CPF: 196.818.598-47 - Acionista. Diretores: Marcelo Bazza - CPF: 
219.898.088-67 - Diretor-Presidente; Rony Von Aparecido Alves da Luz - CPF: 196.818.598-47 - Diretor Vice-
presidente. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984 - Advogado. JUCESP - 219.264/25-9, NIRE 
3530066837-5, em 03/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Estatuto Social da M&E 
Securitizadora S.A. - CNPJ 27.962.598/0001-56 - NIRE em constituição - Empresa de capital fechado - Capítulo I 
- Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo I. A M&E Securitizadora S.A. é uma sociedade por ações, com 
prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e suas alterações posteriores (“Companhia”). 
Artigo II. A Companhia tem sede à Rua Icanhema, 115, Cidade Dutra, SP, SP, CEP 04810-120, podendo abrir e 
extinguir filiais, escritórios, agências, entrepostos, armazéns, depósitos, representações ou dependências em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas. Artigo III. A sociedade 
tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, 
performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos segmentos 
comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-
1/00). Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo IV. O capital social é de R$ 20.000,00, divididos da seguinte 
forma: 20.000 ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 1,00 cada uma. Artigo V. Cada ação ordinária, confere 
ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. §1º - Se qualquer dos acionistas renunciar 
ao direito de preferência por escrito, ou não exercer tal direito dentro do prazo de 30 dias, contados do ato que 
deliberou o aumento do capital social, os demais acionistas terão o direito de subscrever as ações emitidas e não 
subscritas na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, excluindo-se os acionistas 
não interessados em subscrever tais ações. §2º - Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas 
terão preferência para a subscrição do aumento de capital. §3º - O acionista que não integralizar as ações por ele 
subscritas de acordo com os termos e condições previstos no boletim de subscrição ou na chamada, ficará constituído 
em mora, de pleno direito, sujeitando-se ao pagamento à Companhia de (i) juros de 1% ao mês, pro rata die, e (ii) 
multa equivalente a 10% do valor do inadimplemento, conforme o disposto no §2º do artigo 106, da LSA. Artigo 
VI. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. § Único - As transferências de ações da Companhia deverão observar os termos e condições 
estabelecidos em lei e no Estatuto Social, sob pena de cancelamento da transferência realizada. Artigo VII. A 
Companhia poderá adquirir suas próprias ações nos termos do artigo 30 da Leis da S.A., especialmente para 
mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alienação. Capítulo III - Da Assembleia Geral de 
Acionistas - Artigo VIII. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 04 
primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos 
previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou quando as disposições 
da legislação aplicável, do presente Estatuto Social, demandarem deliberação dos acionistas. Artigo IX. A Assembleia 
Geral de Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, será convocada, por meio de uma convocação por escrito enviada 
a todos os acionistas, com antecedência mínima de 15 dias, estando especificados data, hora e local da Assembleia, 
bem como a ordem do dia, juntamente com cópias dos relatórios, propostas ou qualquer outra informação relevante 
aos referidos assuntos. Os acionistas escolherão o presidente e o secretário da mesa. §1º - O Presidente da 
Assembleia Geral de Acionistas não computará voto proferido em infração às disposições contidas em acordo de 
acionistas arquivado na sede social, caso exista, nos termos do Art. 118 da Lei das S.A. §2º - Os prazos, a forma 
dos editais de convocação, a sua publicação e as formalidades da reunião da Assembleia Geral de Acionistas 
obedecerão às disposições da lei e deste Estatuto Social. Artigo X. As deliberações dos acionistas reunidos em 
Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável dos acionistas que representem, no mínimo, 50% mais uma 
ação do capital votante da Companhia, na data da deliberação. Capítulo IV - Da Administração - Artigo XI. A 
sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 02 membros, sendo um Diretor-Presidente e um 
Diretor Vice-Presidente, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus cargos pelo período de até 03 anos. 
§1º - A qualquer tempo e sem motivo justificado poderão os acionistas promoverem a substituição dos membros 
por eles indicados para integrarem a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar todas as 

providências cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a eleger o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) 
que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no prazo máximo de 30 dias contados da data em que houver sido 
comunicado o evento. §2º - A remuneração dos Diretores será fixada pela assembleia geral ordinária e reajustada 
a cada ano, na data da realização da assembleia geral ordinária. Artigo XII. A convocação de qualquer reunião de 
Diretoria deverá ser feita pela própria Diretoria com pelo menos 15 dias de antecedência da data designada, 
informando a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo XIII. Caberá ao Diretor-Presidente 
ou do Diretor Vice-Presidente, isoladamente, a prática dos atos necessários ou convenientes à administração desta, 
para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para representação da sociedade em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais 
ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. §1º - Os cheques, 
cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros títulos, contratos ou documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigação da sociedade deverão, necessariamente, conter a assinatura do Diretor-Presidente 
ou do Diretor Vice-Presidente, isoladamente. §2º - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sempre ser 
assinadas pelo Diretor-Presidente ou do Diretor Vice-Presidente, isoladamente, além de mencionarem 
expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de 
validade limitado. Seção I - Da Diretoria - Artigo XIV. A Diretoria da Companhia é composta por 02 membros, 
pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, sendo 01 Diretor-Presidente e 01 Diretor Vice-Presidente, eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral, para um mandato unificado de até 03 anos, permitida a reeleição. §1º - O 
prazo de gestão dos membros da Diretoria se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. §2º - Todos 
os diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos lavrados em livro próprio, 
assim, estando os mesmos dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §3º - Na ausência 
ou impedimento temporário de qualquer diretor, suas funções serão exercidas temporariamente pelos demais 
diretores. Caso o Diretor-Presidente se encontre ausente ou temporariamente impedido de exercer seus poderes, 
os atos que lhe couberem serão exercidos pelo Diretor Vice-Presidente, sendo que, no caso de vacância de cargo 
da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral. §4º - A remuneração 
aos diretores será deliberada pela Assembleia Geral de Acionistas para cada exercício. Artigo XV. Observadas as 
disposições contidas no Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor-Presidente, 
isoladamente. § Único - A Companhia poderá, ainda, ser representada por procurador, conforme vier a ser 
estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e na extensão dos poderes que contiverem, a serem 
outorgados, isoladamente, pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Vice-Presidente. Todas as procurações outorgadas 
pela Companhia, com exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais 
e administrativos, deverão conter poderes específicos, terão prazo de validade determinado e só serão passíveis 
de substabelecimentos se contido expressamente nos poderes outorgados, sob pena de nulidade. Artigo XVI. 
Compete ao Diretor-Presidente ou ao Diretor Vice-Presidente a representação da Companhia, ativa e passivamente, 
bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais de acordo 
com as suas atribuições e sujeitos ao cumprimento das exigências estabelecidas em lei e no Estatuto Social. Artigo 
XVII. São expressamente vedados, sendo inválidos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer 
acionista, conselheiro, diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios 
ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como conceder fianças, avais, ou qualquer outra forma de 
garantia, salvo quando expressamente autorizados por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo XVIII. 
A Diretoria se reunirá sempre que necessário, por convocação do Diretor-Presidente ou do Diretor Vice-Presidente, 
com antecedência mínima de 08 dias, devendo constar na convocação a data, horário e os assuntos que serão a 
ordem do dia. As atas correspondentes deverão ser lavradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. As reuniões 
da Diretoria serão instaladas mediante o comparecimento da maioria de seus membros. As decisões das reuniões 
da Diretoria deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes. Capítulo V - Do Conselho Fiscal 
- Artigo XIX. O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo não permanente, somente sendo instalado a 
pedido de qualquer acionista ou grupo de acionistas representando 5% do capital votante da Companhia. Quando 
deliberada a sua instalação, o Conselho Fiscal será composto por 03 membros, os quais serão eleitos pela Assembleia 
Geral da Companhia, nos termos da Lei das S.A. Capítulo VI - Do Exercício Social e da Distribuição dos Lucros - 
Artigo XX. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em 
que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas, e os acionistas elegerão os 
administradores, quando for o caso. §1º - Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% 
para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º - O saldo remanescente, depois 
de atendidas as disposições legais, a Companhia distribuirá o dividendo obrigatório no valor de 0,1% do lucro 
líquido apurado no exercício. §3º - A Companhia poderá, em qualquer momento, levantar balancetes em períodos 
mais curtos, em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição 
de dividendos intermediários ou intercalares, mediante deliberação de acionistas representantes da maioria 
absoluta do capital social, os quais, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, 
acima referido, observando os limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. Capítulo VII - Transformação 
- Artigo XXI. A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade 
de outro tipo que não sociedade por ações, assegurado o direito de retirada aos acionistas dissidentes, por 
deliberação da Assembleia Geral e respeitado o quórum qualificado para tal deliberação. Capítulo VIII - Liquidação 
- Artigo XXII. A Companhia só se dissolverá e se liquidará nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação dos 
acionistas em Assembleia Geral de Acionistas, conforme o disposto neste Estatuto Social. Artigo XXIII. A Assembleia 
Geral fixará a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, elegendo seus 
membros, que deve funcionar durante o período de liquidação, em cada caso, nos termos do Estatuto Social. 
Capítulo IX - Prestação de Informações sobre a Companhia - Artigo XXIV. A Companhia obriga-se, por meio da 
Diretoria, a fornecer aos acionistas acesso a: (i) todas as informações relevantes sobre o negócio; e 
(ii) demonstrativos financeiros mensais e as métricas de desempenho empresarial (comercial, operacional ou de 
natureza similar). Artigo XXV. Qualquer informação adicional não contemplada nos reportes mensais também 
poderá ser requerida à administração da Companhia, que deverá fornecer tais informações em um prazo razoável 
a ser acordado entre os acionistas. Artigo XXVI. No prazo de 30 dias da adoção do presente Estatuto Social pela 
Companhia, a Diretoria deverá apontar contadores profissionais para a Companhia, caso ainda não o tenha feito. 
Capítulo X - Do Foro - Artigo XXVII. Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
e controvérsias oriundas deste estatuto. Capítulo XI - Das Disposições Gerais - Artigo XXVIII. É vedado aos membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria praticar qualquer ato envolvendo a Companhia que seja estranho ao 
seu objeto social ou assumir obrigações por fianças, avais, ou qualquer garantia em favor de terceiros, sendo tais atos 
considerados nulos de pleno direito. A prática desses atos sujeitará o Conselheiro ou Diretor da Companhia a 
responsabilização civil e criminal, se aplicável. Artigo XXIX. Todas as comunicações requeridas ou permitidas no 
presente Estatuto deverão ser efetuadas por carta registrada ou protocolada, telegrama, fac-símile ou e-mail, salvo 
previsão expressa neste Estatuto ou no Regulamento do Conselho de Administração que especifique a utilização de 
meio de comunicação diverso. §1º - As comunicações serão consideradas validamente recebidas se houver confirmação 
do recebimento pelo acionista ou por seus representantes legais, ou, em caso de comunicação eletrônica, se houver 
confirmação de envio. §2º - As comunicações deverão ser encaminhadas aos acionistas, dirigidas sempre ao seu 
endereço informado à Secretaria da Companhia, inclusive eletrônico, que deve ser imediatamente atualizado em 
caso de alteração. Artigo XXX. Os acionistas não poderão caucionar as ações em garantia de quaisquer obrigações 
próprias ou de terceiros, nem criar quaisquer outros gravames ou ônus sobre as ações. Artigo XXXI. O fato de não 
ser exigido, a qualquer tempo, o cumprimento do disposto no presente Estatuto, não ensejará a renúncia a qualquer 
de suas disposições, nem tampouco deverá afetar a sua validade, no todo ou em parte, ou o direito assegurado a 
qualquer acionista de exigir o cumprimento de toda e qualquer disposição do Estatuto Social, bem como exercer a 
aludida opção, alternativa ou direito. Artigo XXXII. Se qualquer Artigo ou condição deste Estatuto vier a ser considerada 
ilegal, inválida ou inexequível nos termos da legislação brasileira, os demais Artigos e condições continuarão em pleno 
vigor e efeito. Caso a aludida ilegalidade, invalidade ou inexequibilidade, seja de natureza temporária, o dispositivo 
atingido terá seus efeitos suspensos até o momento em que cessar o conflito com a legislação brasileira. Artigo XXXIII. 
Os casos omissos do presente estatuto serão deliberados pela Assembleia Geral e regulados pela Lei das S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CE05-5ED9-E6A4-FCDE.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 C

E0
5-

5E
D

9-
E6

A4
-F

C
D

E.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 5

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 31 de julho de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

31/07/2025

SÃO LUIZ GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 04.932.829/0001-83

Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

 Consolidado  Controladora
2025 2024 2025 2024

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuizo) do exercício 219.852  440.040  219.852  440.040
Resultado de equivalência patrimonial  -  -  (219.843)  (88.134)
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos - -  (533.199)
Dividendos Recebidos - -  129.968
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 oriundo das atividades operacionais
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes  10.167  4.799  -  -
Provisão para contingências - 39.039  -  -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 12.030  4.581  -  -
Imposto de renda e contribuição social 76.989  237  -  -
Lucro líquido do exercício ajustado  319.038  488.696  129.977  (181.293)
Variação nos ativos operacionais
Aumento/(redução) no contas a receber de clientes  (6.181)  (831)  -  -
Contas a receber - cooperativa (89.794)  (325.240)  -  -
Redução nos estoques  (6.396)  (3.267)  -  -
Adiantamento a fornecedores  11.085  (48.780)  -  -
Impostos a recuperar  (8.855)  (4.981)  1  -
Aumento/(redução) dos impostos diferidos -  181.526  -  181.288
Depósitos judiciais  (39.062)  2.500  - -
Despesas Antecipadas -  (73) -  (1)
Dividendos a receber - -  (36.921) -
Variação nos passivos operacionais
(Redução)/aumento em fornecedores  (58.267)  77.164  -  -
Salários e contribuições sociais  (4)  4.516  -  -
Impostos e contribuições a recolher 10.603  257  -  -
Obrigações tributarias  -  -  -  -
Outras contas a pagar  (771)  928  32  -
Juros pagos, empréstimos e financiamentos, cooperativa
e fornecedores de cana (11.463)  (8.379)  -  -
Imposto de renda e contribuição social pagos  (65.370)  80.091  -  -
Partes relacionadas  -  -  -  -
Dividendos a pagar  -  -  -  -
Caixa gerado pelas operações, antes de juros,
variações monetárias e cambiais  54.563  444.127  93.089  (6)
Outras despesas financeiras pagas  -  1  -  -
Caixa líquido (consumido)/proveniente das atividades
operacionais 54.563  444.128  93.089  (6)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em ativo imobilizado (59.012)  (100.716)  -  -
Outros investimentos  6  - (397.970)
Caixa líquido consumido nas atividades
de investimentos  (59.006)  (100.716)  -  (397.970)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Variação de obrigações c/a cooperativa  2.210  (1.759)  -  -
Empréstimos e financiamentos bancários pagos  (5.266)  (19.934)  -  -
Dividendos pagos  (132.000)  (100.000)  (132.000)  -
Dividendos propostos  39.600  (606)  39.600  -
Integralização de Capital Social  -  -  -  397.970
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (95.456)  (122.299)  (92.400)  397.970
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa (99.899)  221.113  689  (6)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  559.346  338.233  19  25
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  459.447  559.346  708  19
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes
de caixa (99.899)  221.113  689  (6)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas - Exercícios
findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Lucros/
Reserva  Reserva Prejuízos

Capital Reserva de lucros de lucros acumu-
social legal a realizar a destinar lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022  40  -  -  -  (13)  27
Aumento de capital  397.970  -  -  -  -  397.970
Lucro líquido do exercício ( 15 meses)  -  -  -  -  440.040  440.040
Apropriação de reserva legal  -  22.000  -  -  (22.000)  -
Constituição de reserva de lucros
a realizar  -  -  206.034  -  (206.034)  -
Constituição de reserva de lucros
a destinar  -  -  -  211.993  (211.993)  -
Saldos em 31 de março de 2024  398.010  22.000  206.034  211.993  -  838.037
Lucro líquido do exercício (12 meses)  -  -  -  -  219.852  219.852
Destinação de lucro a realizar - -  (132.000)  132.000  -  -
Dividendos Pagos - - -  (132.000)  - (132.000)
Apropriação de reserva legal  -  10.993  -  -  (10.993)  -
Constituição de reserva de lucros
a realizar  -  -  99.434  -  (99.434)  -
Constituição de reserva de lucros
a destinar  -  -  -  109.425  (109.425)  -
Dividendos propostos
Saldos em 31 de março de 2025  398.010  32.993  173.468  321.418  -  925.888

Passivo e patrimônio liquido Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Circulante  336.571  258.471  39.632  -
Fornecedores  141.395  204.630  -  -
Empréstimos e financiamentos 28.696  38.012  -  -
Adiantamento de produção - cooperativa  -  403  -  -
Instrumento financeiros derivativos  68  174  -  -
Salários e contribuições sociais  5.422  5.426  -  -
Impostos e contribuições a recolher  80.911  8.475  -  -
Outras contas a pagar  579  1.351  32  -
Dividendos a pagar  79.500  -  39.600 -
Não circulante  544.498  525.500  181.288  181.288
Empréstimos e financiamentos 57.958  42.110  -  -
Adiantamento de produção - cooperativa  36.362  34.150  -  -
Provisão para contingências 154.584  154.584  -  -
Passivos fiscais diferidos  295.594  294.656  181.288  181.288
Patrimônio líquido  925.889  838.037  925.888  838.037
Capital social  398.010  398.010  398.010  398.010
Reserva legal 30.553  22.000  32.993  22.000
Prejuizos acumulados  -  -  -  -
Reserva de lucros a realizar 206.034  206.034  206.034  206.034
Reserva de lucros a destinar 291.292  211.993  288.852  211.993
Total do passivo e patrimônio líquido  1.806.958  1.622.008  1.146.808  1.019.325

Ativo Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Circulante 745.978  650.346  40.611  3.002
Caixa e equivalentes de caixa 459.447  559.346  708  19
Contas a receber de clientes 3.197  1.984  -  -
Contas correntes - cooperativa 124.360  34.566  -  -
Estoques 17.447  11.051  -  -
Adiantamentos a fornecedores
e diversos  20.673  31.758  -  -
Impostos a recuperar 80.954  11.641  3  4
Dividendos a Receber 39.900  -  39.900  2.979
Não circulante 1.060.980  971.663  1.106.198  1.016.323
Impostos a recuperar 3.419  2.010  -  -
Depósitos judiciais 155.902  116.840  -  -
Investimentos 28.296  28.295  1.106.198  1.016.323
Imobilizado 401.191  379.007  -  -
Intangível 10  10  -  -
Propriedade para investimentos 472.162  445.500  -  -

Total do ativo  1.806.958  1.622.008  1.146.809  1.019.325

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

12 meses 15 meses 12 meses 15 meses
Receita operacional líquida  897.995  327.535  -  -
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (553.617)  (235.888)  -  -
Lucro bruto  344.378  91.647  -  -
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas comerciais  (43.455)  (21.148)  -  -
Despesas gerais e administrativas  (43.354)  (14.871)  (4)  (5)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13.186  36.508  -  -

 (73.623)  489  (4)  (5)
Resultado operacional antes de equivalência,
resultado financeiro e impostos  270.755  92.136  (4)  (5)
Receita de Equivalência Patrimonial  -  -  219.843  88.134
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos  -  533.199  -  533.199
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 270.755  625.335  219.839  621.328
Receitas financeiras  40.817  14.629  13  -
Despesas financeiras (14.731)  (4.308)  (0)  -
Resultado antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  296.841  635.656  219.852  621.328
Impostos correntes  (76.050)  (14.090)  -  -
Impostos diferidos  (939)  (181.526)  -  (181.288)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040

Demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

(12 meses) (15 meses) (12 meses) (15 meses)
Receita
Vendas de mercadorias, produtos e serviços  1.003.299  970.390  -  -
Outras Receitas  5.991  (3.040)  -  -

 1.009.290  967.350  -  -
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços
vendidos  (613.368)  (637.813)  -  -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (57.432)  (81.170) 4  -

 (670.800)  (718.983) 4  -
Valor adicionado bruto  338.490  248.367 4  -
Depreciação amortização e exaustão  (10.481)  (9.194)  -  -
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia  328.009  239.173 4  -
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras  42.545  49.644  13  -
Outras  7.177  181.938  -  -
Resultado da equivalência patrimonial -  -  219.843  88.134
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos  -  -  -  533.199

 49.722  231.582  219.856  621.333
Valor adicionado total a distribuir  377.731  470.755  219.852  621.333
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta  29.477  28.248  -  -
Benefícios  10.029  11.128  -  -
FGTS  2.511  2.693  -  -

 42.017  42.069  -  -
Impostos, taxas e contribuições
Federais  87.666  86.304  -  181.288
Estaduais  13.441  13.283  -  -
Municipais  3  8  -  -

 101.110  99.595  -  181.288
Remuneração de capitais de terceiros
Juros  14.731  15.504  -  -
Aluguéis  -  1  -  -

 14.731  15.505  -  -
Remuneração de capitais próprios
Dividendos  93.023  100.606  -  -
Lucros retidos/Prejuízo do exercício  126.850  212.980  219.852  440.045

 219.873  313.586  219.852  440.045
Valor adicionado distribuído e retido  377.731  470.755  219.852  621.333

 Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

12 meses  15 meses  12 meses  15 meses
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040
Resultado abrangente do exercício  219.852  440.040  219.852  440.040

As Demonstrações Financeiras com as Notas Explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Sociedade.

Conselho de Administração

Diretoria

Adriana Maria Quagliato
Orlando Quagliato Neto

Beatriz Quagliato Porto
Regina Maria Rocha Quagliato Hernandes

Francisco Eroides Quagliato Filho
Roque Quagliato

Heloisa Botelho Quagliato
Rosa Maria Ferreira Quagliato Fagundes Yoneda

João Luiz Quagliato Neto

Fernando Luiz Quagliato Filho
João Luiz Quagliato Neto

Francisco Eroides Quagliato Filho
Roque Quagliato

Responsável Técnico - Carlos Rafael Ramirez  - Contador - CRC 1SP263.921/O-4

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ 53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2025 e 2024. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 25 de julho de 2025.

Ativo 31.03.25 31.03.24
Circulante 649.726 620.138

Caixa e Equivalntes de Caixa 403.219 529.314
Contas a receber de clientes 3.076 1.808
Contas correntes - Cooperativa 124.360 34.566
Estoques 17.447 11.051
Adiantamento a Fornecedores 20.673 31.758
Impostos a Recuperar 80.951 11.641

Não Circulante 588.516 525.855
Depósitos judiciais 155.902 116.840
Impostos a recuperar 3.419 2.010
Investimentos 27.994 27.988
Imobilizado 401.191 379.007
Intangível 10 10

Total do Ativo 1.238.242 1.145.993

Passivo 31.03.25 31.03.24
Circulante 326.213 269.493

Fornecedores de cana e diversos 155.623 213.890
Empréstimos e financiamentos 28.696 38.012
Adiantmento de produção - Cooperativa - 403
Salários e cont. sociais a pagar 5.394 5.398
Impostos e contribuições a recolher 80.603 7.894
Outras contas a pagar 615 1.524
Dividendos a pagar 55.282 2.372

Não Circulante 275.884 256.887
Empréstimos e financiamentos 57.958 42.110
Adiantmento de produção - Cooperativa 36.362 34.151
Provisão para contingências 154.584 154.584
Passivos fiscais diferidos 26.980 26.042

Patrimônio Líquido 636.145 619.613
Capital social 254.500 254.500
Reserva legal 29.359 21.263
Reserva de Lucros a Destinar 299.912 133.297
Reserva de Lucros a Realizar 19.921 16.202
Ajuste de Avaliação Patrimonial 32.453 34.350
Dividendos Adicionais Propostos - 160.001

Total do Passivo 1.238.242 1.145.993

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Receita Operacional Liquida 897.995 866.249
Custo dos Produtos Vendidos (611.113) (564.470)
Lucro Operacional Bruto 286.882 301.779
Receitas (despesas) operacionais

Vendas (43.455) (51.908)
Administrativas e gerais (42.383) (41.076)
Outras receitas(despesas) liquidas 13.186 82.342

Lucro antes das Financeiras 214.230 291.137
Receitas Financeiras 35.868 43.065
Despesas Financeiras (14.731) (15.504)

Financeiras Líquidas 21.137 27.561
Resultado antes do IR e CS 235.367 318.698

Imposto de renda e contribuição social - corrente (72.514) (67.988)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (939) (881)

Lucro Líquido do Período 161.914 249.829
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 0,64 0,98

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Lucro líquido do exercício 161.914 249.829
Resultado abrangente do exercício 161.914 249.829

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
31.03.25 31.03.24

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 161.914 249.829
Ajustes
Depreciação e amortização 10.167 11.054
Imposto de renda e contribuição social 73.453 68.869
Provisões - 64.845
Juros prov. de empréstimo e financiamentos 12.030 11.933
Variações nos ativos e passivos:

Contas a receber de clientes (1.268) 101
Contas a receber - Cooperativa (89.794) 89.855
Estoques (6.396) (3.267)
Adiantamento a fornecedores 11.085 31.530
Impostos a recuperar (8.856) 1.400
Depósitos judiciais (39.062) (25.998)
Fornecedores de cana e diversos (58.267) 92.658
Salários e cont. sociais a pagar (4) 50
Impostos a recolher 10.875 (12.008)
Outras contas a pagar (803) 928
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (11.463) (25.138)
Imposto de renda e contribuição social pagos (61.834) (59.675)

Caixa geradas nas atividades operacionais 1.777 496.966
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado (32.351) (151.905)
Outros Investimentos 6 (4.862)
Caixa geradas nas atividades investimento (32.345) (156.767)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa 2.211 -
Empréstimos e financiamentos bancarios tomados 50.000 -
Empréstimos e financiamentos bancarios pagos (55.266) (33.755)
Dividendos Pagos (92.472) (100.000)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (95.527) (133.755)
Aumento/Redução nas disponibilidades (126.095) 206.444
Disponibilidades no ínicio do exercício 529.314 322.870
Disponibilidades ao final do exercício 403.219 529.314

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido - Em milhares de Reais
Reserva de Reserva de Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva lucros a Lucros a Avaliação Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal Realizar Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156
Aumento de capital com reservas 160.900 - - (144.203) - - (16.697) - -
Dividendos Pagos - - - - - (100.000) - - (100.000)
Realização do custo atribuído - - - - (1.338) - - 1.338 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 249.829 249.829
Destinações do lucro líquido:
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (2.372) (2.372)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 12.491 - - - - - (12.491) -
Reserva de lucros à destinar - - - 133.255 - - - (133.255) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.048 - - - - (3.048) -
Saldos em 31 de março de 2024 254.500 21.262 16.202 133.297 34.350 160.001 - - 619.613
Realização do custo atribuído - - - - (1.897) - - 1.897 -
Reversão de Dividendos Propostos - - - 30.001 - (30.001) - - -
Dividendos Pagos - - - - - (130.000) - - (130.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 161.914 161.914
Destinações do lucro líquido:
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (15.382) (15.382)
Reserva legal - 8.096 - - - - - (8.096) -
Reserva de lucros à destinar - - - 136.614 - - - (136.614) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.719 - - - - (3.719) -
Saldos em 31 de março de 2025 254.500 29.358 19.921 299.912 32.453 - - - 636.145

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Diretoria
João Luiz Quagliato Neto - Diretor Presidente • Roque Quagliato - Diretor Vice-Presidente • Orlando Quagliato Neto - Diretor de Manutenção Automotiva

• Francisco Eroídes Quagliato Filho - Diretor Administrativo • Adriana Maria Quagliato Vessoni - Diretora Financeira Diretor Industrial
Paulo Fernando Couto - Contador CRC 1SP125.594/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CE05-5ED9-E6A4-FCDE.
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